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D e p u t 

dc 30 dc marco MENSAGEM n 0. G.fMl 

Senhor Presidente. 

Tenho a honra de encaminhar à elevada apreciação da Augusta Assembléia 
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida 
aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso 
Projeto de Lei que "Modifica a Lci n." 13.729, de 11 dc janeiro dc 2006 (Estatuto dos 
Militares do Estado do Ceará), alterando c acrescentando dispositivos e dá outras 
providencias". 

O projeto apenas promove correções relativas à inexatidões constatadas no 
novo Estatuto dos Militares Estaduais, bem como supre lacunas provenientes de algumas 
das alterações sofridas pelo projeto original no decorrer do processo legislativo, o que 
deixou a nova Lei. em alguns pontos, necessitando das modificações e acréscnmos agora 
trazidos 

Dada a relevância da proposição, solicito o apoio dessa Presidência na 
tramitação legislativa, esperando contar com a aprovação do Parlamento cearense 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência c seus ilustres Pares protestos de 
elevado apreço e distinguida consideração 

PALÁCIO IRACEMA. DO GOVERNO DO CSTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 30 de março de 2006 

.ucio Goni; lio de Alcâniara 

G O V E R N A D Í ^ UO ESTADO 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado MARCOS CESAR CALS DE OLIVEIRA 

Digníssimo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
Nesta. 
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ESTADO DOCEARÁ 

PROJETO DE LEI 

Modifica a Lei n.* 13.729, de 11 de 
janeiro dc 2006 (Estatuto dos Militares 
do Estado do Ceará), alterando e 
acrescentando dispositivos c dá outras 
providencias. 

Art. 1.° A alínea "c" do inciso I do art 3 0 da Lei n 0 13 729. de 11 de janeiro de 
2006. passa a ter a seguinte redação 

-Art 3o 

c) os alunos dos cursos específicos de Saúde. Capelania e Complemeniar. na Polícia 
Militar e no Corpo de Bombeiros Militar, conforme dispuser esta Lei e regulamento 
específico, 

Art.20 O art 8o da Lei n 0 13 729. de 11 dejaneiro de 2006. fica acrescido do seguinte 
paragrafo único 

'•Art 8o 

Parágrafo único Os atos administrativos do Comandante-Geral, com reflexos 
exclusivamente internos, serão publicados em Boletim Interno da respectiva Corporação 
Militar 

Art. 3.° O inciso III do artigo 11 da Lei n 0 13 729. de 11 dejaneiro de 2006. passa a 
vigorar com a seguinte redação 

"Art 11 

III - para as carreiras de Oficial de Saúde. Oficial Capelão e Oficial Complementar 
na Polícia Militar e no Corpo dc Bombeiros Militar, como aluno 

Art. 4.° O parágrafo único do artigo 12 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006. 
passa a vigorar com a seguinte redação 

-Art 12 
Paragrafo único O ingresso no Quadro de Oficiais de Saúde deverá obedecer ao 

disposto no art 92 desta Lei" 
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ESTADO DO CEARA 

Ari. 5.° O $3 "doart 15 da Lem 0 

com a seguinte redação 

"Art 15 

13 729, de 11 dejaneiro de 2006, passa a vigorar 

íí 3 0 As vagas fixadas para cada Quadro serão preenchidas de acordo com a ordem 
de classificação final no Curso de Formação" 

4 

Art. 6.° Os §4 3o e 4o do art 17 da Lei n0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passam a 
vigorar com as segumtes redações 

"Art 17 

íj 3 0 O ingresso no Quadro de Oficiais Capelães obedecerá ao disposto no art 92 
desta Lei 

ij 4o O Sei viço Religioso Militar do Estado sera proporcionado pela Coi poração, 
ministrado por Oficial Capelão, na condição de sacerdote, ministro religioso ou pastoi de 
qualquer religião, desde que haja, pelo menos, um terço de militares estaduais da ativa que 
professem o credo e cuja prática não atente contra a Constituição e as leis do Pais, e será 
exercido na forma estabelecida por esta Lei " 

Arl. 7.° O Capitulo V da Lei n° 13 729, de I I de janeiro de 2006, passa a 
denominar-se "DOS QUADROS DE OFICIAIS COMPLEMENTAR POLICIAL 
MILITAR E BOMBEIRO MILITAR", dando-se ao art 28 a seguinte redação 

"Art 28 O Quadro de Oficiais Complementar Policial Militar - QOCPM e o Quadio 
de Oficiais Complementar Bombeiro Militar - QOCBM são destinados ao desempenho de 
atividades das Corporações Militares, integrados por oficiais possuidores de curso de mvel 
superior de graduação plena, reconhecido pelo Ministério da Educação, em áreas de 
interesse da Corporação que, independentemente do posto, desenvolverão atividades nas 
áreas meio e fim da Corporação dentro de suas especialidades, observando-se o disposto no 
art 24, tj 4o, desta Lei 

§ 1 0 O Comandante-Geral, de conformidade com o numero de vagas disponíveis no 
posto de pnmeiro-tenente do respectivo Quadio, solicitará ao Governador do Estado, por 
intermédio da Secretaria da Segurança Publica e Defesa Social c ouvida da Secretaria da 
Administração, a abertura de concuiso publico para o preenchimento de vagas para 
profissionais de nível superior de graduação plena que comporão o Quadro Complementai 

íj 2 0 Aphca-se, no que for cabível, em face da peculiaridade dos Quadros, aos 
integrantes dos QOCPM e QOCBM o disposto nesta Lei para os Quadros de Oficiais de 
Saúde e de Capelães da Polícia Militar 

íj 3o O ingresso nos Quadios de Oficiais QOCPM e QOCBM obedecerá ao disposto 
no art 92 desta Lei " 

\f> e 
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ESTADO DO CEARA 

Art. 8.° O inciso 1 do ij 5 0 do art 31 da Lei n 0 13 729, de 
passa a vigorar coni a seguinte redação 

"Art 31 

de janeiro de 2006, 

1 - na Polícia Militar do Ceará 
a) Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM), 
b) Quadro de Oficiais de Saude (QOSPM), 
c) Quadro de Oficiais Complementar (QOCPM), 
d) Quadro de Oficiais Capelães (QOCplPM), 
e) Quadro de Oficiais de Administração (QOAPM), 
0 Quadro de Oficiais Especialistas (QOEPM) 

Arl. 9o. O art 50 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, fica acrescido do 
seguinte í? 3o 

"Art 50 

t} 3o O militar estadual que se julgar prejudicado ou ofendido por qualquer alo 
administrativo, poderá, sob pena de pescrição, recorrer ou interpor recurso, no prazo de 
120 (Cento e vinte) dias corridos, execetuando-se outios prazos previstos nesta Lei ou em 
legislação específica " 

Art. 10. O arl 52 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, fica acrescido dos 
seguintes incisos XXXII, XXXIII e XXXIV 

"Art 52 

XXXII - afastar-se por até 2(duas) horas diárias, por prorrogação do início ou 
antecipação do término do expediente ou de escala de serviço, para acompanhar filho ou 
dependente legal, que sofra de moléstia ou doença grave irreversível, em tratamento 
especifico, a fim de garantir o devido cuidado, compiovada a necessidade por Junta 
Médica de Saude da Corporação, 

XXXIII - alimentação confoime estabelecido em Decreto do Chefe do Poder 
Executivo, 

XXXIV - a percepção de diárias quando se deslocar, a serviço, da localidade onde 
tem exercício para outro ponto do temtóno estadual, nacional ou estrangeiro, como forma 
de indemzação das despesas de alimeníação e hospedagem, na fornia de Decieto do Chefe 
do Poder Executivo " 

Art. I í. O ait 54 da Lei n 0 13 729, de H dc janeiro de 2006. fica acrescido dos 
seguintes 2o, 3o e 4o, enumerando-se como íj I o o atual parágrafo umco, passando a 
vigorar com a seguinte redação 

"Ait 54 
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§1° O militar estadual ao ser matriculado nos cursos regulares previstos nesta Lei. 
exceto os dc formação, e desde que esteja no exercício de cargo ou função gratificada por 
período superior a 6 (seis) meses, não perderá o direito à percepção do benefício 
correspondente 

§2° Ao militar estadual conceder-se-a gratificação pela participação em comissão 
examinadora de concurso e pela elaboração ou execução dc trabalho relevante, técnico ou 
científico de interesse da corporação militar estadual 

§3° O Secretário da Segurança Pública c Defesa Social, o Chefe da Casa Militar ou 
os Comandantes-Gerais poderão 

I - autorizar o militar estadual, ocupante de cargo efetivo ou em comissão, a 
participar de comissões, grupos de trabalho ou projetos. sem prejuízo dos 
vencimentos, 
II- conceder ao militar nomeado, a gratificação prevista no § 2o deste artigo 

§4° O valor das gratificações previstas no ^2° será regulado por Decreto do Chefe do 
Poder Executivo" 

Art. 12. O § 5o do art 88 da Lei n013 729. de 11 de janeiro de 2006. passam a 
vigorar com a sequinte redação 

"Art 88 

§5° O Oficial que. no prazo de ](um) ano. por vontade própria, não satisfizer as 
condições dc acesso ao posto a que foi promovido por bravura, aguardará o tempo 
necessário para implementar a reserva remunerada no atual posto'1 

Art. 13. Os §§ I 0 e 2 0 do art 89 da Le. n 0 13 729. de 11 de jane.ro de 2006. 
passam a vigorar com as seguintes redações 

•Art 89 

§ 1° Será, também, promovido post mortem. o Oficial que. ao falecer, já satisfazia 
as condições de acesso e integrava o Quadro dc Acesso dos Oficiais que concorrenam à 
promoção pelos critérios de antiguidade e merecimento, consideradas as vagas existentes 
na data do falecimento 

§ 2 0 Para efeito de aplicação deste artigo, será considerado, quando for o caso, o 
ultimo Quadro de Acesso por antiguidade e merecimento, em que o Oficial falecido tenha 
sido incluído 

Art. 14. A alínea ' V do inciso I e o inciso III do art 90 da Lei n 0 13 729. de 11 dc 
janeiro de 2006, passam a vigorar com as seguintes redações O 

'Art 90 d 
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e) no concurso público específico à admissão no Quadro de Oficiais Complementar 
Policial Militar (QOCPM) e no Quadro de Oficiais Complementar Bombeiro Militar 
(QOCBM) 

III - para as vagas do posto de Coronel, exclusivamente pelo critério de 
merecimento" 

Art.15. Os §§ 2 o e 6° do art 91 da Lei n 0 13 729. de I 
passam a vigorar com as segumtes redações 

'Art 91 

de janeiro de 2006, 

§ 2o Todos os Oficiais integrantes do Quadro de Acesso por Merecimento, deverão 
realizar os exames necessários à promoção e se submeterem à inspeção de saúde junto à 
Junta de Saúde da Corporação, no prazo estipulado no § 1 0 deste artigo, 

§ 6o O oficial que deixar de realizar os exames laboratoriais e a inspeção de saúde 
dentro do prazo previsto no § 1 0 deste artigo, será excluído do Quadro de Acesso por 
Antiguidade e Merecimento, e perderá o direito de ser promovido ao posto superior, na 
data da promoção a que se referiam os exames e a inspeção de saúde 

Art. 16. O inciso IV do § 1 0 do art 92 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro dc 2006. 
passa a vigorar com a seguinte redação 

"Art 92 
§1° 

IV - nos concursos públicos para o Quadro de Oficiais Complementar Policial 
Militar (QOCPM) e para o Quadro de Oficiais Complementar Bombeiro Militar 
(QOCBM) 

Art. 17. O § 4 0 do art 94 da Lei n 0 13 729. de 11 de janeiro de 2006. passa a 
vigorar com a seguinte redação 

"Art 94 

§ 4o Para efeito de limite quantitativo no mínimo 2 (dois) Oficiais deverão, quando 
possível, ingressar cm Quadro de Acesso para o preenchimento da vaga, por merecimento, 
ao posto superior, desde que obedeçam a todos os requisitos legais " 

Art. 18. Os incisos I e III do § 2 0 do arl 95 da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 
2006 passam a vigorar com as seguintes redações 

"Art 95 V 
ef 
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$2° 
1 - para acesso aos postos de Pnmeiro-Tenente e Capitão Curso de Formação de 

Oficiais (CFO) para os integrantes do QOPM, QOSPM, QOCplPM e QOCPM, na Polícia 
•Y Militar e QOBM e QOCBM, no Corpo de Bombeiros_Militar, sob coordenação da 

Corporação Militar Estadual e Curso de Habilitação de Oficiais (CHO), realizado na 
Corporação de origem para os integrantes do QOAPM e QOABM 

ll l - para o posto de Coronel Curso Superior de Polícia- CSP ou Curso Superior de 
Bombeiro - CSB ou curso icgular equivalente sob coordenação de Corporação Militai 
Estadual, para os integrantes do QOPM e QOBM 

Art. 19. O ij 4 o do art 99 da Lei n 0 13 729, de 1 
vigorar com a seguinte redação 

de janeiro de 2006, passa a 

"Art 99 

tf 4° O Oficial que não estiver subordinado funcionalmente a nenhuma das 
autoridades competentes para preenchimento da Ficha de Informação, será avaliado pelo 
Comandante-Geral Adjunto da respectiva Corporação Militar" 

Art. 20. O mctso l l l do $ 2o do art 102 da Lei n013 729, de 1 
passa a vigorar com a seguinte redação 

dc janeiro de 2006, 

"Art 102 

< 

§2* 

III - na data 
a) do início do processo de icserva ex offíuo, por um dos motivos especificados 

nesta Lei, 
b) que o Oficial completar 90 (noventa) dias do pedido de reserva remuneiada, 

quando também será dispensado do serviço ativo, ate publicação do ato de inatividade, 
c) do ato que demite o Oficial, 

Art. 21. Fica revogado o í} 3 0 do art 107 da Lei n 0 13 729, de 1 I de janeiro de 
2006 

Art. 22. O artigo 115 da Lei n 0 13 729, de 1 1 dejaneiro de 2006, passa a vigorar 
com a seguinte redação 

"Art 115 As contagens de pontos c os requisitos de cursos, interstícios e serviços 
arregimentados estabelecidos nesta Lei, refenr-se-ão nas datas fixadas em Decreto do 
Chefe tio Poder Executivo, à organização dos Quadros de Acesso por Antiguidade e 
Merecimento, relativos às promoções em cada semestie" ^ J ) 
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Art. 23. O inciso 11 do art 119 da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passa a 
vigorar com a seguinte redação 

"Art 119 

II - fixação e publicação no Diário Oficial do Estado dos limites quantitativos de 
Antiguidade para ingresso dos Oficiais nos Quadros de Acesso por Antiguidade e 
Merecimento, 

Art. 24. O inciso I ! do art 122 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006. passa a 
vigorar com a seguinte redação 

"An 122 

II - no Quadro de Oficiais de Saúde Policiais Militares (QOSPM). no Quadro de 
Oficiais Capelães Policiais Militares (QOCplPM), no Quadro de Oficiais Complementar 
Policial Militar (QOCPM) e no Quadro de Oficiais Complementar Bombeiro Militar 
(QOCBM) por nomeação, em decorrência de prévia aprovação em concurso público de 
provas ou de provas e títulos e atendimento dos outros requisitos previstos nesta Lei c em 
regulamento, 

Art. 25. O caput do art 123 da Lei n 0 13 729. de 11 de janeiro de 2006, passa a 
vigorar com a seguinte redação 

"Art 123 Quando da nomeação ao posto de pnmeiro-tenente, após a conclusão, com 
aproveitamento, do Curso de Formação de Oficiais, os candidatos ao oficialato nos 
Quadros de Oficiais de Saúde e de Oficiais Capelães da Polícia Militar c nos Quadros de 
Oficiais Complementar Policial Militar e Complementar Bombeiro Militar, deverão 
atender além de outros requisitos delineados nesta Lei. ao seguinte 

Art. 26. O inciso II do art 127 da Lei n 0 13 729, de 1 
vigorar com a seguinte redação 

•An 127 

dc janeiro de 2006. passa a 

II - organizar e submeter à aprovação do Comandante-Geral da Corporação, nos 
prazos estabelecidos nesta Lci, os Quadros de Acesso e as propostas para as promoções por 
antiguidade e merecimento, 

Art. 27. O caput do art 133 da Lei n 0 13 729. de 1 
vigorar com a seguinte redação 

dc janeiro de 2006. passa a 

r-ò 
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"Arl 133 Para a promoção ao posto de Coronel, além de outros requisitos 
constantes em Lei, o Tenente-Coronel terá, necessariamente, até a data do encerramento 
das alterações previstas para o Quadro de Acesso por Merecimento (QAM). que contar, no 
mínimo, com 22 (vinte e dois) anos de efetivo serviço militar estadual 

Art. 28. O § 2o do art 140 da Lei n 
vigorar acrescido seguinte inciso III 

13 729. de 11 de janeiro de 2006, passa a 

"Art 140 

§2° 
I -

I I -
I I I - à promoção compensatóna 
a) à graduação de primeiro-sargento, por ocasião da transferência de cabo para a 

reserva remunerada, desde que a praça esteja, no mínimo, no componamento bom e não 
esteja em nenhuma das situações tratadas nos incisos II a XI e Xlll do an 160. 

b) à graduação dc subtenente, por ocasião da transferência de primeiro-sargento 
para a reserva remunerada, desde que a praça esteja, no mínimo, no comportamento bom e 
não esteja em nenhuma das situações tratadas nos incisos II a XI c XIII do art 160 " 

Art. 29. A Lei n 0 13 729. dc 11 de janeiro de 2006. passa a vigorar acrescida do 
seguinte art 148-A 

*'Art 148-A As promoções por antiguidade e merecimento serão efetuadas para 
preenchimento de vagas e obedecerão às seguintes proporções em relação ao numero de 
vagas, obedecendo-se ao calendário de promoções semestrais constante de Decreto do 
Chefe do Poder Executivo 

I - de Soldado para Cabo l(uma) vaga por antiguidade e 1 (uma) por merecimento, 
exigida prévia aprovação em Curso de Habilitação a Cabo (CUC), 

II - de Cabo para Primeiro-Sargento l(uma) vaga por antiguidade e 2 (duas) por 
merecimento e nessa ordem, exigida prévia aprovação em Curso de Habilitação a Sargento 
(CHS), 

III - de Primeiro-Sargento para Subtenente exclusivamente pelo critério de 
merecimento, exigida prévia aprovação em Curso de Habilitação a Subtenente 

íj 1° A distribuição das vagas pelos critérios de antiguidade e merecimento, em 
decorrência da aplicação das proporções estabelecidas neste artigo, será feita de forma 
contínua, em sequência às promoções realizadas, inclusive observando-se as promoções 
efetivadas em data anterior 

§ 2o Observado o disposto no art 140. a praça agregada que venha a ser promovida 
não preenche vaga de promoção, devendo esta vaga ser preenchida por praça que venha 
imediatamente abaixo no Quadro de Acesso pelo mesmo critério do agregado promovido 
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§ 3° Não concorrerá à promoção o militar estadual que realizar os cursos 
mencionados nos incisos do caput deste artigo em corporação militar diversa da de 
origem " 

Art. 30. O inciso III do art 149 da Lei n0I3 729, de 11 dc janeiro de 2006, tica 
acrescido das seguintes alíneas "V" e " e " 

"Art 149 

d) de soldado a Cabo mínimo de 07 (sele) anos, 
e) de Cabo a Primeiro-Sargento mínimo de 06 (seis) anos, 

Art. 31. O inciso I do art 198 da Lei n 0 13 729. de 11 de janeiro de 2006. passa a 
vigorar com a seguinte redação 

"Art 198 
I - sem mdemzação aos cofres públicos, quando contar com mais de 5 (cinco) anos 

dc oficialato no QOPM ou no QOBM da respectiva Corporação Militar Estadual, ou 3 
(três) anos. quando se tratar de Oficiais do QOSPM. QOCplPM. QOCPM e QOCBM 
ressalvado o disposto no § 1° deste artigo. 

Arl. 32. O art 215 da Lci n 0 13 729. de 11 dc janeiro de 2006. fica acrescido dos 
seguintes §§ 2°, 3o. 4o e 5o. enumerando-se como § I o o atual parágrafo único, passando a 
vigorar com a seguinte redação 

"Ari 215 

§ 2o O miliiar cstadual poderá fazer parte de associações recreativas, sem qualquer 
natureza sindical ou político-partidária. desde que não haja prejuízo para o exercício do 
respectivo cargo ou função militar que ocupe na ativa 

§ 3o O militar estadual da ativa quando investido em cargo ou função singular de 
dirigente máximo de associação recreativa que congregue o maior número de oficiais, de 
subtenentes e sargentos ou de cabos c soldados, distintamente considerados e pré-dcfimdos 
por eleições internas, sempre regulamentadas por ato do Secretário de Segurança Pública e 
Defesa Social, poderá ficar dispensado de suas funções para dedicar-se à direção da 
entidade recreativa 

§ 4o A garantia prevista no parágrafo anterior, além do cargo singular de dirigente 
máximo, alcança um representante por cada 4 000 (quatro mil) militares estaduais que 
congregue, não podendo ultrapassar a 2 (dois) membros, além do dirigente máximo 

; 
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§ 5° O disposto nos §§ 3o e 4o em nenhuma hipótese se aplica à entidade recreativa 
cuja direção máxima seja exercida por órgão colegiado " 

Art. 33 Ficam alterados os Anexos II e III da Lei n ° 13 729. de 11 de janeiro dc 
2006, que passam a vigorar na conformidade dos Anexos desta Lei 

Art. 34. O Oficial da Polícia Militar do Ceará ou do Corpo de Bombeiros Militar do 
Ceará que, na data de vigência da Lei n 13 729. de 11 dejaneiro de 2006, tiver preenchido 
todas as condições de interstício, curso e serviço arregimentado para o ingresso em Quadro 
de Acesso, conforme previsto na Lci no10 273, de 22 dejunho de 1979. c no Decreto n 0 

13 503, de 26 de outubro de 1979. permanecerá em Quadro, não podendo ser excluído, 
independente de limite quantitativo, salvo nas condições estabelecidas nos arts 105. 106. 
107 e 108 da Lei n 13 729, de I I de janeiro de 2006 

Art. 35. Ao militar estadual que. até a publicação da Lei n 13 729. de 11 de janeiro 
de 2006. tenha completo 1/3 (um terço) do interstício no posto ou graduação exigido nos 
Decretos n0s 13 503, de 26 de outubro de 1979, e 26 472, de 20 de dezembro dc 2001, fica 
assegurado o direito de completar o tempo exigido, com base na legislação até então 
vigente, para que oportunamente possa concorrer ao posto ou graduação subsequente 

e 
V? 
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ANEXOU da Lci n. 13.729, de I I dc janeiro dc 2006, com a redação 
dada pelo art. 33 da Lci n. , de de dc 2006. 

FICHA DE PROMOÇÃO 
OFICIAL MILITAR ESTADUAL 

PROMOÇÃO DE / / ENCERRAMENTO ALTERAÇÕES / / PERMANÊNCIA NA OPM/OBMíMESES! 

NOME POSTO MF 

OPM/OBM PROMOÇÃO AO POSTO ATUAL / / DATA DE INCLUSÃO / / 

REF. FATORES E DADOS 

PONTOS 
REFERÊNCIA 

PONTOS 
OBTIDOS 

1 - PONTOS POSITIVOS 
1 Em Funçio Militar ou de Natureza ou Interesso Militar VARIÁVEL 
2 TEMPO DE EFETIVO SERVIÇO Atividade operacional institucional no atual posto VARIÁVEL 
3 No Potto Atual VARIÁVEL 
4 CFO, CHO ou ESTAGIO DE INSTRUÇÃO E ADAPTAÇÃO 300/400 
5 CURSOS CAO ou equivalente/ CSC ou equivalente 500/600 

6 CSPM ou equivalente / CSBM ou oqulvalonto 700/800 

7 Especialização latu sensu 200 

8 Mestrado 300 
9 Doutorado 400 
10 Medalha da Abolição 300 
11 Medalha Senador Alencar 300 
12 MEDALHAS Mórlto Policial Militar ou Mérito Bombeiro Militar 200 
13 E 

CONDECORAÇÕES 
Medalha Dom Pedro ll no Grau Grío-Cmz 200 

14 
E 

CONDECORAÇÕES Medalha Capacete Bombeiro Militar 200 
15 Medalha por Bravura (Tiradentes) 200 
16 Medalha Josó Moreira da Rocha (Casa Militar) 150 
17 Medalha Josó Martinlano do Alencar 150 
18 Medalha Dom Pedro II no Grau do Comendador 150 
19 Medalha Desembargador Josó Moreira da Rocha (BM) 150 
20 Medalha do Bravura Herói JoAo Nonuoira Jucá 200 
21 Medalha do Mérito Funcional 120 
22 Medalha Mórlto Intelectual - 1* Lugar 120 
23 Medalha Dom Pedro II no Grau de Cavaleiro 120 
24 Medalha Dom Pedro II no Grau de Grande Oficial 100 
25 Medalha Mérito Desportivo 100 
26 Medalha Tompo do Serviço - 3(W20/10 anos 100/70/50 
27 Machadlnha Simbólica 80 
28 Barrota de Comando PM 80 
29 Barrota de Comando BM 80 
30 Barrota Disciplinar 40/30 
31 Barrota de Ensino o Instrução 60 
32 Barrota de Ensino 60 
33 Barrota Bombeiro Militar 10 
34 CONTRIBUIÇÃO DE CARÁTER TÉCNICO-PROFISSIONAL 100 
35 SOMA DOS PONTOS POSITIVOS 

II-PONTOS NEGATIVOS 
36 REPREENSÃO -200 
37 PUNIÇÕES PERMANÊNCIA DISCIPLINAR -400 
38 DISCIPLINARES CUSTODIA DISCIPLINAR -800 
39 FALTA DE APROVEITAMENTO EM CURSO PATROCINADO PELA CORPORAÇÃO VARIÁVEL 
40 

CONDENAÇÕES 
Peru alternativa ou condenação por crimo ou contravenção penal com pena 
máxima proviata ató 2 (doia) anos de detenção 

-1 000 

41 CRIMINAIS Crimo com pena máxima prevista superior a 2 (dota) anoa do detonçáo -2 000 
42 Crime com pena do roclusflo (nfto hediondo) 5 000 
43 Crime hediondo •10 000 
44 SOMA DOS PONTOS NEGATIVOS 
45 TOTAL DOS PONTOS = (35) - ( 4 4 ) 
46 GRAU DE CONCEITO NO POSTO 
47 JULGAMENTO DACPO 
48 TOTAL DE PONTOS NO QAM = {{45) + (46) + (47)) - 3 

^ 



^ ^ ^ B 
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CONTINUAÇÃO DO ANEXO II da Lci n. 13.729, dc 11 de janeiro de 2006, com 
a redação dada pelo art. 33 da Lci n. , dc de de 2006. 

NORMAS PARA O PREENCHIMENTO DA FICHA DE PROMOÇÃO DO 
OFICIAL 

I - Receberão valores numéricos positivos 
a) tempo dc efetivo serviço 
b) cursos 
c) medalhas c condecorações 
d) contribuições lécnico-profissionais 

II - Receb*rflo valores numéricos negativos 
a) punições disciplinares 
b) condenações por delito militar ou comum 
c) fdha de aprovei lamcn lo cm curso patrocinado pela corpo ra^Jo 

I I I - No tempo de efetivo serviço serão considerados 
a) em funçflo militar ou considerada de naturc/j ou mteresse militar desde a dala de nomeação ao 

primeiro posto na Corporação ale a dala de enterramento dns alterações contando-sc 100 (cem) pontos por semestre ou 
Ira^fio superior a 90 (noventa) dias 

b) cm funçflo militar ou considerada nature/a ou interesse militar no posto atual cuja missflo bflsica seja 
exclusivamente voltada ao exercício da atividade operacional institucional contando-se 10 (dez) pontos por semestre ou 
Ira çflo superior a 90 (noventa) dias 

c) no posto atual desde a data da ultima promoçflo ate a dala de enterramento das alterações tontando-
se 200 (duzenlos) pontos por semesirv ou fraçflo superior a 90 (no\enia) dia.s 

numéricos 
IV - O aproveilamenlo tm cursos militares dara direito a serem contados os seguintes valores 

a) Curso de Formação dc Oficiais Curso de Habilitação dc Oficiais ou Estágio de Instrução c Adaptação 
- 400 (quatrocentos) pontos quando for atingida o média igual ou superior a 8 (oilo) e 3 00( tre-tentos) 
quando a média Tor inferior a 8(oito) 
b) Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais Curso Estudo Estratégicos ou outro equivalente - 600 
(seiscentos) pontos quando for atingida a média igual ou superior a 8 (oito) c 500{qmnhcntos) quando a 
media for inferior a 8(oito) 
L) Curso Superior dc 1'oliua Curso Superior de Bombeiro ou ouiro equi\alcnie - 800 (oiioctnios) 
pontos quando for atingida a média igual ou superior a 8 (oilo) e 700(setecenlos) quando a media lor 
inferior a 8(oito) 

V - Cursos 

a) de especialização lalu sensu- 200 (du/entos) pontos 
b) de mestrado - SOO (quinhentos) pontos 

c) de doutorado - 600 (seiscenios) pontos 

VI - Pura fins do que dispfie o item V desta norma 

a) os pontos acumulados \ alerto tao somente para a promoção imediata 

VI I - As medalhas c condecorações receberão os seguintes valores numéricos 

a) No Policia Mi l i tar. 

1 Medalha da Abolição - 300 (trezentos) pontos 

2 Medalha Senador Alencar - 300 (trezentos) pontos 
3 Medalha Mento Policial Militar • 200 (duzentos) pontos 
4 Medalha por Bra\ ura ( I iradentes) -200 (duzentos) pontos 

e 
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5 Medalha Capaccic Bombeiro Militar-200 (duzcnio;.) pontos 
6 Medalha José Martimano dc Alencar - 150 (cento e cmqQcnid) pontos 
7 Medalha José Moreira da Rocha (Casa Mil i tar)- 150 (cento c cinqUenta) pontos 
8 Medalha Desembargador José Moreira da Rocha (Bombeiro Militar) - I50(cento e 

cinqUenta) pontos 
9 Medalha do Mento funcional - I20(cenio c vmte) pontos 
10 Medalha Mento Intelectual (MMI) - I o Lugar- 120 (cento e vinte) pontos 
11 Medalha de 1 empo de Serviço - 30 20 e 10 anos respectivamente 100 (cem) 70 (setenta) 

e 50 (cinquenta) pontos contando-se somente a de maior valor 
12 Machadmha Simbólica BM - 80 (oitenta) pontos 
13 Barreta dc Comando l'M - 80 (oitenta) pontos 
14 Barreia dc llnsmo e Instrução - 60 (sessenta) pontos 
15 Barreia Disciplinar - 8(oito) e 4 (quatro) anos. respectivamente 40 (quarenta) c 30 (trinta) 

pontos contando-se somente a de maior valor 

b) No Corpo dc Bombeiro Mi l i tar 

1 Medalha da Aboliçflo - 300 (trezentos) pontos 
2 Medalha Senador Alencar - 300 (trezentos) pontos 
3 Medalha Mento Bombeiro Militar - 200 (duzentos) pontos 
4 Medalha Dom Pedro II no Grau Grao-Cruz - 200 (duzentos) pontos 
5 Medalha Capacete Bombeiro Militar - 200 (duzentos) pontos 
6 Medalha José Moreira da Rocha - 150 (cento c cinqUenta) pontos 
7 Medalha Dom Pedro II no Grau de Comendador - 150 (cento e cinqiienia) pontos 
8 Medalha Desembargador José Moreira da Rocha - 150 (ccnlo e cinqucnla) pontos 
9 Medalha Dom Pedro II no Grau de Cavaleiro - 120 (cento e vinte) pontos 
10 Medalha de bravura Herói JoJo Nogueira Jucá - 200 (duzentos) pontos 
11 Medalha Memo Intelectual (1° lugar)- 120 (cento c vmte) pontos 
12 Medalha do Mérito Funcional - I20(ccnto c vinte) pontos 
13 Machadinha Simbólica - 80 (oitenta) pontos 
14 Medalha Dom Pedro 11 no Grau dc Grande Oficial - I00(cem) pontos 
15 Medalha Mérito Desportivo-lOO(ccm) pontos 
16 Medalha de Tempo dc Serviço - 30 20 e 10 anos, respectivamente 100 (cem) 70 (setenta) e 50 
(cinqUenta) pontos contando-se somente a dc maior valor 
17 Barreia de Comando BM - 80 (onenla) pomos 
18 Barreia dc Ensino - 60 (sessenta) pontos 
19 'I8/Barrcia Bombeiro Padrão - 10{dez) pomos í^ jyBarrua Bombeiro Padrão - 10{dez) pomos 

V I I I - Nas contribuições de caráter técmco-profissional serio conferidos 100 (cem) pontos para 
cada trabalho original, no máximo de um por ano, desde que aprovado pelo órgflo ou comiss Ao 
avaliador designado pelo Comandante-Geral 

IX - Os valores numéricos negativos serão atribuídos da seguinte maneira 

a) punições disciplinares 
1) repreensão - menos 200 (du/entos) pomos 
2) pemianéntid disciplinar - menos 400 (quatrocentos) pontos 
3) custódia disciplinar - menos 800 (oitocentos) pontos 

b) Falta de aproveitamento, em curso, previsto nos itens IV e V desta norma, patrocinado pela 
Corporação, por causa de reprova çflo ou desistência sem motivo relevante, analisado pela CPO, com 
aferição dos seguintes valores numéricos, cumulativos 

a) Curso dc Apcrleiçoamcnto dc Oficiais Curso Estudo Estratégicos ou outro equivalente - menos 600 
(seiscentos) pontos, 
b) Curso Superior dc Policia Curso Superior de Bombeiro ou outro cquivalenlc - menos 800 
(oitocentos) pontos 
c) mestrado - menos 500 (quinhentos) pontos 
d) doutorados - menos 600 (seiscentos) pontos 



B 
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e) outros cursos - menos 300(trezentos) pontos 

c) condenação por crime ou contravenção 
1) cnquadramenio i m transação penal pena alternativa uu condenação por crime ou contravenção com 
pena máxima prevista de até 2 (dois) anos de detenção - menos l 000 pontos 
2) condenação por crime com pena máxima prevista superior a 2 (dois) anos dc detenção - menos 2 000 
pontos, 
3) condenação por cnme nio considerado hediondo cuja pena prevista seja de reclusão - menos 5 000 
pontos 
4) condenação por cnme considerado hediondo - menos 10 000 pontoa 

X - Para aplicaçfio do disposto na alínea " a " do item IX desta norma, respeitados as normas 
estabelecidas no Código Disciplinar da Corporação, para a promoçfio ao posto imediato, serão consideradas todos 
as punições disciplinares sofridos ao longq^carreira de oficial y 

XI - Para os fins do que dispõe a almea 1 4c" do item IX desta norma, somente deixam de ser 
atribuídos os valores numéricos negativos quando o oficial tiver restabelecido sua reabilitação legal para fins 
penais 

X I I - O totat de pontos no QAM será a média aritmética da diferença da soma dos pontos negativos 
e positivos da Ficha de Promoçfio, do grau de conceito no posto c do grau de julgamento atribuído pela CPO. 
devendo o resultado considerar somenle os valores inteiros 
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A N E X O I I I da Lei n. 13.729, dc 11 de janeiro de 2006, com a redação dada pelo art. 
33 da Lei n. , dc dc de 2006. 

FICHA PE PROMOÇÃO 
PRAÇA MIL ITAR ESTADUAL 

PROMOÇÃO DE / / ENCERRAMENTO ALTERAÇÕES / / PERMANÊNCIA NA OPM/OBM(MESES> 

NOME GRADUAÇÃO MAT 

OPM/OBM PROMOÇÃO A GUADUACÀO ATUAL / / DATA DE INCLUSÃO / / 

REF. FATORES E DADOS 

PONTOS 
REFERÊNCIA 

PONTOS 
OBTIDOS 

1 - PONTOS POSITIVOS 
1 Em Funçflo Militar ou do Natureza ou Intoroaao Militar VARIÁVEL 
2 TEMPO DE EFETIVO SERVIÇO Atividade operacional institucional na atual graduaçlo VARIÁVEL 
3 Na Graduado Atual VARIÁVEL 
4 CFSd 10/20 
5 CHC 30/40 

6 CHS 40/60 

7 CHST 70/80 

B Bacharelado ou licenciatura plena 30 
9 Especiallzaçflo /afu sensu 40 
10 Mostrado 50 
11 Doutorado 60 
12 Medalha da Aboliçflo 30 
13 Medalha Senador Alencar 30 
14 Medalha do Mérito Policial Militar ou Mórlto Bombeiro Militar 20 
15 Medalha Capa coto Bombeiro Militar 20 
16 Medalha por Bravura (Tiradentes) 15 
17 CURSOS Medalha Josó Moreira da Rocha - Casa Militar 15 
18 Medalha Desembargador Josó Moreira da Rocha- BM 15 
19 Medalha do Bravura Herói JoAo Nogutira JucA 20 
20 Medalha Mórlto Intelectual - 1* Lugar 15 
21 Modalha do Mórlto Funcional 12 
22 Modalha José Martinlano do Alencar 12 
23 Medalha Machadlnha Simbólica 8 
24 Medalha Mérito Desportivo 8 
25 Modalha Tompo de Serviço - 30J2Q/10 anos 10/7/5 
26 Barrota Disciplinar 4/3 
27 Barrota de Ensino e Instrução 5 
29 Barrota do Ensino 5 
29 Barrota Bombeiro Padrão 5 
30 CONTRIBUIÇÃO DE CARATER TÉCNICO PROFISSIONAL 10 
31 SOMA DOS PONTOS POSITIVOS 

II - PONTOS NEGATIVOS 
32 REPREENSÃO -20 
33 PUNIÇÕES PERMANÊNCIA DISCIPLINAR -40 
34 DISCIPLINARES CUSTODIA DISCIPLINAR -80 
35 FALTA DE APROVEITAMENTO EU CURSO PATROCINADO PELA CORPORAÇÃO VARIÁVEL 
36 

CONDENAÇÕES 
Pt ru alternativa, contravenção ou crime com pena máxima prevista até um ano do 
datonçáo 

•100 

37 CRIMINAIS Crime com pon a máxima prtvlsta superior a 2 (doia) a nom do detenção 200 
36 Crimo com pon a de rocluiAo (nâo hediondo) -500 
39 Crime hediondo •1000 
40 SOMA DOS PONTOS NEGATIVOS 
41 TOTAL DOS PONTOS = (31) -"(40) 

Data e resultado da Inspeção de Saude _ 

Outras observações 

Fortaleza, de de_ 

Secretáno da CPP 

^ 
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CONTINUAÇÃO DO ANEXO Ml da Lei n. 13.729, de 11 dc janeiro de 2006. com a 
redação dada pelo art. 33 da Lci n. ^dç dç dc 2006. 

NORMAS PARA O PREENCHIMENTO DA FICHA DE PROMOÇÃO DA PRAÇA 
MILITAR ESTADUAL 

I - Reccberflo valores numéricos positivos 
a) tempo de efetivo serviço 
b) cursos policiais militares ou bombeiros militares 
d) medalhas c condecorações 
0 comportamento disciplinar. 
g) contribuições tecmco-profissioiiais 

I I - Receberão valores numéricos negativos 
a) punições disciplinares 
b) condenações por delito militar ou comum 
c) falta de jprovutamcnio em curso patrocinado pela corporaçflo 

I I I - No tempo de efetivo serviço serão considerados 
a) em função militar ou considerada de natureza ou interesse militar desde a data de ingresso na 

Corporação alé a dala de encerramento das alterações contando-se I (um) ponto por semestre ou fração superior a 
noventa dias, 

b) em funçflo militar ou considerada nature/a ou interesse militar cuja missílo básica SCJ.I 
exclusivamente voltada ao exercício da atividade operacional institucional inclusive de guarda cm estabelecimento penal 
ou prisional dc guarda do quartel cm instalações militares cm opcraçflo exiema t m sunço dc mieligOncia da eMmiura 
da Secretaria de Estado responsável pela Segurança Publica e cm segurança pessoal regulada pelo Governador do Estado 
contando-se 1 (um) ponto por semestre ou fraçJo superior a noventa dias 

c) na graduação atual desde a data da ultima promoçio ale a dala de encerramento das alterações 
contando-se 2 (dois) pomos por semestre ou fração superior a noventa dias 

IV - O aproveitamento em cursos militares regulares dará direito a serem contados os seguintes 
valores numéricos 

a) Curso de Formação de Soldados - 20 (vmte) pontos quando for atingida a média igual ou superior 
a 8 (oito) e I0(dcz) quando a média for inferior a 8(oito) 

b) Curso de Habilitação de Cabos - 40 (quarenta) pontos quando for atingida a media igual ou 
superior a 8 (oito), e 30(trinta) quando a media for inferior a 8(oito) 

c) Curso de Habilitação de Sargentos - bO (sessenta) pontos quando for atingida a media igual ou 
superior a 8 (oito) e 50(cinquenia) quando a media for interior a 8(oito> 

d) Curso de Habilitação de Subtenentes - 80 (oitenta) pontos quando for atingida a media igual ou 
superior a 8 (oilo) c 70 (setenta) quando a media for infenor a 8(oito> 

V - Cursos 
a) dc bacharelado ou htcnciatura plena- 30 (innto) pontos 
b) de especialização Intu sensu - 40 (quarenta) pomos 
c) de mestrado - 50 (cmqiknla) pontos 
d) de doutorado - 60 (sessenta) pontos 

VI - Para fins do que dispOe o item V desta norma 
a) os pontos acumulados valerlio tilo somente para a promoçflo imediata 

V I I - As medalhas e condecorações receberfio os seguintes valores numéricos 

a) Na Polícia Mi l i tar c Bombeiro Mil i tar 

1 jMedalha da Aboliçflo - 30(mnta) pontos 
2) Medalha Senador Alencar - 30 (trinta) pontos 
3) Medalha do Mérito Policial Militar ou Bombeiro Militar -20 (\inte) pontos 
4) Medalha Capacete Bombeiro Militar - 20 (vmle) pontos 
5) Medalha do Memo funcional - 12(do/e) pomos ^ 

v V? 
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6) Medalha por Bravura-1 iradentes ou Medalha JoJo Nogueira Juca - 15 (quinze) pomos 
7) Medalha Jose Martmiano de Alencar - 12 (doze) pontos 
8) Medalha Jose1 Moreira da Kocha - I5(qumze) pontos 
9) Medalha Desembargador José Moreira da Rocha - 15(quin7c)pontos 
10) Medalha Mérito Intelectual (MMI) - I o Lugar - 15 (quinze) pontos. 
11) Medalha dc Tempo de Serviço - 30 20 c 10 anos respectivamente 10 (dez) 7 (sete) c 5 (cinco) 
pontos contando-se somente a dc maior valor 
12) Mt:dalha do Mérito Desportivo - 8(0110) pontos 
13) Machadmha Simbólica BM- 08 (oito) pontos 
14) Barreia Disciplinar - oito c quairo anos respeciivamcntc 04 (quatro) c 03 (irês) pontos contando-
se somente a de maior valor 
15) Barreia dc Cnsmo e InstmçAn - 05 (cinco) pontos 
16) Barreia de Ensmo - 05(cinco) pontos 
17) Barreia Bombeiro Padrio conferida pelo Comandante-Geral - 05 (cinco) pontos 

V I I I - Serão destacados com atribuições de pontos, somente valendo para o promoção imediata, 
os elogios caracterizados pela ação meritória, dc carãter excepcional, com risco da própria vida. descrita em elogio 
individual, e assim julgada pela Comissão dc Promoção de Praças - IS (quinze) pontos 

IX - No conceito moral e profissional serão considerados e atribuídos os seguintes valores 
a) no Comportamento Excelente - 100 (cem) pontos 
b) no Comportamenio Olimo - 50 (cinquenta) pontos 
c) no Componamento Bom - 30 (trmta) pontos 

X • nas contribuições de carãter técmco-profissionol serão conferidos - 10 (dez) pontos para cada 
trabalho original, desde que aprovado pelo órgão ou comissão designada pelo Comandante-Geral 

XI - Os valores numéricos negativos serão atribuídos da seguinte maneira 
a) punições disciplinares 
1) repreensão - menos 20 pomos 
2) permanência disciplinar - menos 40 pontos 
3) custódia disciplinar - menos 80 pontos 

b) Falta de aproveitamento, em cursos, previstos no item V desta norma, patrocinado pelo 
Corporação, por causa de reprovação ou desistência sem motivo relevante, analisado pela CPP, 
com aferição dos seguintes valores numéricos, cumulativos 

a) bacharelado ou licenciatura plena - menos 30 (irmia) pontos 
b) especialização latu sensu - menos 40 (quarenta) pontos 
c) mestrado - menos 50 (cinqiienia) pomos 
d) doutorado - menos 60 (sessenta) pomos. 
e) outros eursos- menos 20(vinte) pontos 

c) condenação por crime ou contravenção 
1) enquadramenio em transação penal pena aliernaliva ou condenação por erime ou contravenção com 

pena máxima prevista de me 2 (dois) anos de detenção - menos 100 pomos 
2) condenação por cnme com penu máxima prevista superior a 2 (dois) anos de detenção - menos 200 

pomos 
3) condenação por crime não considerado hediondo cuja pena previsia seja dc reclusão - menos 500 

pontos 
4) condenação por cnme considerado hediondo - menos I 000 pontos 

XI I Para aplicação do disposto na alinea " a " do item X I desta norma, respeitados as normas 
estabelecidas no Código Disciplinar da Corporação, para a promoção A graduação imediata, serflo consideradas 
todas as punições disciplinares sofridas na carreira de graduado 

X I I I - Para os fins do que dispõe a alínea **c** do item \ l desta norma, somente de ixam^de ser 
atribuídos os valores numéricos negativos quando a praça tiver restabelecido suu reabilitação legal pora fins 
penais 

XIV - O total de pontos da ficha de promoção será obtido subtramdo-sc a soma dos pontos 
negativos da somo dos pontos positivos, constituindo-se o conceito final da praça 

^ 





1 L . l S V t u l S . - . > t I . L , 

CU...LA «'KX/ ii£_S_-i«MMLGJ 
* LI(>U NU F>0CDi^Nic DA jftSES^ÁOÃàzk-

DL&7-ACII0 *" 
i X í PuNiquc sc c lncluti-pc em Pautn 
«i : Ind ( v ua Ordrm do Din cm 

< \ L nc-imiiiVc se a^Gi t irefe rta 
( Une n.inhc-sn à'A. ni c5^ 

> bn o.niii.ic-sc ao Auior I U T ' » ! ' 

I n / 03/ Oé 

P ^ M C A D O 
E m

7 s^L . . i__/,JK 
V K O ^ C ^ V M V — 

2-B cC^r;— - f 

Ho, ^ V v W v ^ o 

nc i., 
- i 

^ SacUL 
S^tUu - C - W i c c . ^ ^ ^ , ^ 

L".. 4 i 



C O M Í S S A O O E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
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Encaminhe-se à Procuradoria 
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Dep. Franch 
Presidente 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L00091/06 

Mensagem n 0 6 841/06 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n 0 6 841/06, apresenta ao Poder Legislativo 

Projeto de Lei, que "Modifica a Lei n 13 729, de i l de janeiro de 

2006(Estatuto dos Militares do Estado do Ceará), alterando e 

acrescentando dispositivos e dá outras providências " 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a 

proposta assevera que 

"O projeto apenas promove correções relativas à 

inexatidões constatadas no novo Estatuto dos Militares 

Estaduais, bem como supre lacunas provenientes de 

algumas das alterações sofridas pelo projeto original no 

decorrer do processo legislativo, o que deixou a nova Lei, 

em alguns pontos, necessitando das modificações e 

acréscimos agora trazidos 

A iniciativa de Leis envolvendo estruturação e 

atribuições de órgãos públicos da Administração Estadual, inclusive do 
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Estatuto da Gloriosa Policia Militar, efetivamente é de competência 

privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização 

administrativa do ente federado consoante comando insculpido no art 

60,§ 2 o, b e d , da Constituição Estadual, que reproduz o art 61, § I o , 11, 

b da Carta Federal, mormente considerando a estrita relação da matéria 

com as competências da SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E 

DEFESA SOCIAL integrante da estrutura organizacional do Estado na 

forma dos arts 33 e 34 da Lei n 0 13.297, de 07 de março de 2003 

Neste sentido o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal segundo o qual " compete ao Executivo a criação, 

es truturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 

públicafal inea "e" do inciso i l do § I o do art. 61 da Constituição 

Federal)* A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-

membros. " (ADI I 275-4-SP - Rei Ministro Marco Aurélio) 

De outro lado, se pode razoavelmente depreender 

da proposição, que a Lei orçamentária restará atendida, o mesmo 

devendo ser dito em relação ao cumprimento da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, valendo lembrar que se afigura nulo de pleno direito ato que 

provoque aumento de despesa de pessoal sem o atendimento das 

disposições da LC no101/2000 

A Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização 
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É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 06 de abnl de 2006 

Jose Leite Jucá Filho 

PROCURADOR 
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ASSEMBL Cuv 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PROPOSTA DE EMENDA MODIFICATIVA A MENSAGEM DO 
GOVERNO DO ESTADO N 0 6841/2006. 

Altera-se a redação do artigo 32 da 
mensagem 6841/06, o modifica o 
artigo 215 da Lei 13.729/06 . 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA 

Art 1 o - Altera-se a redação dos parágrafos do artigo 32 do Projeto de 
Lei 6841/2006, que modifica o artigo 215 da Lei 13.729/06 e que 
passará a ter o seguinte texto 

"Art 32 . 

§ 2° O militar estadual poderá fazer parte de associações, sem 
qualquer natureza sindical ou político-partidária; 

§ 3° O militar estadual da ativa quando investido em cargo ou função 
de dmgente de associação de militares, terá direito de ficar dispensado 
de suas funções habituais para dedicar-se à direção da entidade, sem 
que sofra qualquer prejuízo na sua remuneração e demais vantagens 
de sua instituição de origem, exceto, a promoção por merecimento 
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§ 4° Sendo a direção máxima da entidade representativa militar 
exercida por colegiado, a garantia prevista no parágrafo segundo 
deste artigo será exercido no mínimo por 02 de seus membros, 
acrescido de mais 01 representante por cada 1000 militares em 
atividade, não podendo ultrapassar a 05 membros devidamente 
indicados, permitindo o rodízio periódico ou substituição da indicação 

§ 5o O direito garantido nos parágrafos 3 o e 4 o deste artigo será 
concedido exclusivamente as associações militares que estiverem 
devidamente constituídas até a entrada em vigor desta Lei 

Art 2 o - Revogam-se as díspásiçõeâ em tí<>ntráno. 

;ibnl de 2006 Fortaleza, aos 06 de 

mw^yk e }àoo Cavalcante 
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JUSTIFICATIVA 

Inicialmente deve-se retirar a nomenclatura RECREATIVAS, já 
que, as associações, inclusive as militares não podem ser meros 
clubes, pois, possuem uma função Constitucional de representar a 
categona e buscar melhonas, tudo com o fim garantir uma segurança 
pública de qualidade á luz do artigo 144 da Constituição Federal que 
diz "A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade 
de todos " 

Por outro lado do modo como está disposto as Associações 
estarão inviabilizadas e sofrerão a inconstitucional interferência do 
Secretário de Segurança Pública e Defesa Social. 

Além do aspecto moral para demonstrar claramente a 
incongruência da nova mensagem, é imprescindível recorrer ao 
arcabouço jurídico abaixo 

Vejamos a fundamentação legal 

Ao militar é proibido apenas a sindicalização e a greve, sendo 
vedada também a associação de caráter paramilitar. O direito de 
associar-se, desde que, não contrane as assertativas acima, ao invés 
de proibido é na verdade garantido e estimulado pela própria 
Constituição Federal, conforme lê-se 

Art. 5o Todos sáo iguais perante a Lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no país a inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a igualdade, a 
segurança e a propnedade, nos termos seguintes. 

XVII - é plena a liberdade de associações para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar, 
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XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento, 

XXI - as enttdades associativas, quando expressamente 
autorizadas, tem legitimidade para representar seus filiados 
judicialmente ou extra-judicialmente, 

Art. 174 - Como agente normativo e regulador da atividade 
económica, o Estado exercerá, na forma da Lei, as funções de 
fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o 
setor público e indicativo para o setor privado. 

§2° A Lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas 
de associativismo, (grifos nossos). 

O direito de livre associação também está garantido na 
Constituição do Estado do Ceará, senão vejamos. 

Art. 169. O servidor público do Estado quando investido nas 
funções de direçâo máxima de entidade representativa de c/asse ou 
conselheiro de entidade de fiscalização do exercício das profissões 
liberais, não poderá ser impedido de exercer suas funções nesta 
entidade, nem sofrerá prejuízos nos seus salános e demais vantagens 
na sua instituição de ongem. 

§1° Ao servidor afastado do cargo de carreira do qual é titular, 
com ou sem direito à percepção dos vencimentos, é assegurado o 
direito de contar o perfodo de exercício das funções das entidades 
referidas no caput deste artigo, ocomdo durante o afastamento, como 
efetivo exercício do cargo. "Renumerado por força da Emenda 
Constitucional n0 44, de 28 de dezembro de 2000 - D. O. de 4.1 2001. 
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§2° Sendo a direção máxima da entidade representativa de 
classe exercida por colegiado, a garantia prevista no caput deste artigo 
será exercido no minimo por 02 de seus membros, acrescido de mais 
01 representante por cada 1000 servidores em atividade, nâo podendo 
ultrapassar a 05 membros, devidamente indicados, permitindo o rodízio 
periódico ou substituição da indicação. *§ 2° acrescentado pela 
Emenda Constitucional n0 44, de 28 de dezembro de 2000 - D. O de 
4 1 2001 

Art. 176. Sâo servidores públicos militares estaduais os 
integrantes da Policia Militaredo Corpo de Bombeiros. 

§11 É vedada qualquer forma de discriminação, inclusive em 
razão de estado civil, no acesso a cursos e concursos que possibilitem 
a promoção do militar no seio da corporação. 

§13 Aos servidores militares ficam assegurados todos os direitos 
garantidos, nesta Constituição, aos servidores civis, ressalvados 
aqueles, cuia extensão aos militares colida com a Constituição Federal 
(gnfos nossos). 
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Para findar a justificativa, ressaltamos que a matéria 
Associações, também já está devidamente regulamentada no próprio 
Código Civil Pátno, Lei 10 406/02, em seus artigos de 53 a 61, logo, 
não pode ser maculada em leis estaduais de forma alguma, conforme 
veremos abaixo. 

Art. 53 Constituem-se as associações pela união de pessoas que 
se organizem para fins não económicos 

Art. 58. Nenhum associado poderá ser impedido de exercer 
direito ou função que lhe tenha sido legitimamente conferido, a não ser 
nos casos e pela forma previstos na lei ou no estatuto. 

Art. 59 Compete pnvativamente à assembléia geral. 
I - eleger os administradores, 
// - destituir os administradores; 
III - aprovar as contas, 
IV - alterar o estatuto 

Assim a presente emenda tem a intenção de aperfeiçoar o 
Projeto de Let do Governo, tendo em vista unicamente e 
responsavelment^o bem da Segurança Pública e do Povo Cearense, 
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PROPOSTA DE EMENDA ADITIVA A MENSAGEM DO GOVERNO 
DO ESTADO N 0 6841/2006. 

tnclui-se o artigo do artigo 36 a 
mensagem 6841/06, a qual propõe 
alterações na Lei 13.729/06. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA 

Art 1 o - Inclui-se o artigo 36 na Mensagem 6841/2006, que modifica o 
artigo 215 da Lei 13.729/06 o qual terá o seguinte texto. 

"Art. 36 - Quando o militar vier a falecer vítima de violência em virtude 
da função que exerce, conceder-se-á direito automático de matrícula 
aos seus filhos, nas unidades militares escola do Estado, 
independente de provas e váqas. 

Art 2° - Revogam-se as disposições err contrário. 

Fortajeza, aog OÇf qe abijíl de 2006 
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J U S T I F I C A T I V A 

O militar por sí só é um cidadão especial, já que, diuturnamente 
arnsca sua vida em prol da segurança da sociedade 

Apesar dos esforços estatais, os militares ainda percebem 
remuneração reduzida os que lhes impede de, por exemplo, pagar 
uma escola particular de qualidade. 

De forma geral, infelizmente, a Escola Pública, ainda não tem o 
nível ideal, isto devido a vários problemas, como por exemplo 
deficiência nos prédios e sobretudo falta de valorização dos 
profissionais do ensino. 

Quase que como uma exceção ao quadro educacional público, 
as escotas militares, vem mantendo, apesar das dificuldades, um bom 
ensino. Acontece que infelizmente, as vagas são poucas para os filhos 
dos militares, sendo assim, muitos ficam de fora. 

Os militares mortos por violência em virtude de suas funções, 
não podem deixar seus filhos órfãos também de ensino, neste sentido, 
nada mais justo de que seja garantido a estes já sofridos órfãos a 
justa compensação de poderem dar continuidade aos estudos em uma 
escola de qualidade o que, poderá lhes proporcionar melhores 
oportunidades na vida profissional. 

Assim a presente emenda tem a intenção de aperfeiçoar a 
Mensagem Governamental, tendo em vista unicamente a Justiça, o 
bem da Segurança Pública e por consequência do Povo Cearense, 

Data supra 
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Emenda Modificativa n." 0 3 /2006 

Modifica o artigo 32 do Projeto de Lei que 

acompanha a Mensagem N 0 6.841, de 30 de 

março de 2006. 

ArL 1 °. Modifica, com a redação que se segue, o artigo 32 do Projeto de Lei que acompanha 

a Mensagem N 0 6 84 ] , de 30 de março de 2006 

ArL 32. omissis 

ArL 215 _ „ « _ 

§ 2° O militar estadual poderá fazer parte de associações, sem qualquer 

natureza sindical ou político-partidária, desde que não haja prejuízo para o 

exercício do respectivo cargo ou função militar que ocupe na ativa, 

§ 3° O militar estadual da ativa quando investido em cargo ou funçáo 

singular de dirigente máximo de associação que congregue o maior número de 

oficiais, de subtenentes e sargentos ou de cabos e soldados, distintamente 

considerados e pré-definidos por eleições intemas, poderá ficar dispensado de 

suas funções para dedicar-se à direção da entidade. 

§ 4° A garantia prevista no parágrafo anterior, além do cargo singular de 

dirigente máximo, alcança um representante por cada 2.000 (dois mil) militares 

estaduais que congregue, não podendo ultrapassar a 3 (três) membros, além do 

dirigente máximo. 

( \ 
PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, aos 
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CEARA 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda Modificativa visa atender à solicitação das entidades 

representativas dos militares estaduais, após entendimento com o Governo do Estado 

PLENÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, aos 

DeputadoÁi Barreto 

Líder do Go remo 

t t ECSIHBMÚWÚR HWUU. 2807 OOMSO IWM5 

ttL io=«ai u r r a o o r u m * * * 377777» 

C ( P • O l í O t O O F O « T * L [ Z * C t * B * 

t-nuri ipo i o * * i ( * fD* t» Hns / / W M W c» er 



^ 

^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ 

^ 

^ 

^ ^ B̂  B 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ 0 ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ 1 ^ 0 ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

C A R ^ R : 
^ ^ 

^ ^ 

t 
VJ m 

Fortaleza, l a. de O j c r ^ j L de 200 r O 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: ^ 

Rélator 

r 
Fortaleza, de 

U^D 

de 2006 • 

FRANCINI GUEb 
Presidente-da COFT 



oounto OCORCMSRO. FWAHCM e TOUTACAO 
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EMENDA REDACIONAL DE PLENÁRIO N 0 

(Mensagem n 0 6841/2006) 

Adicione-se os arts 36 e 37 ao Projeto de Lei 
que acompanha a Mensagem n 0 6841/06 

Art I o Adicione-se os arts 36 e 37, com a seguinte redação. 

"Art 36 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art 37 Revogam-se as disposições em contráno". 

SALA DAS SESSÕES, 12 de abnl de 2006 

A 
Deputado Adal il Barreto 

Líder do Governo 

JUSTIFICATIVA 

A lei complementar n 0 95, de 26 de fevereiro de 1998, dispõe sobre a 
elaboração das leis, e o seu art 3o, inciso III preceitua que a parte final da lei 
deve conter a cláusula de vigência e cláusula revogatória, o que 
equivocadamente não ocorreu na presente lei, merecendo portanto a correção 
da redação e técnica legislativa 
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Senhores deputados, Senhoras deputadas, 

Este Plenáno aprovou o projeto de lei que acompanha a mensagem n0 

6 841/2006, que Modifica a Lei n» 13.729, de 11 de janeiro de 2006 
(Estatuto dos Militares do Estado do Ceará), alterando e acrescentando 
dispositivos e dá outras providências". 

A redação contida no § 5o do art 32 é a seguinte 
o 

"§ 5o O disposto nos §§ 3o e 4o em nenhuma hipótese se aplica à entidade 
recreativa cuja direção máxima seja exercida por órgão colegiado" 

A redação aprovada encontra inexatidão de texto, tendo em vista que o correto 
sena a supressão da expressão RECREATIVA para adequar ao texto contido 
nos §§ 2o, 3o e 4o cuja expressão RECREATIVA foi suprimida, através da 
Emenda n0 03/06, de autona do Deputado Adahil Barreto e outros 

Portanto, a redação correta seria "O disposto nos §§ 3 o e 4 o em 
nenhuma hipótese se aplica à entidade cuja direção máxima seja 
exercida por órgão colegiado' .55 

A presidência nos termos do § 2o do art 271 procedeu a devida correção e dá 
conhecimento ao plenário, não havendo impugnação considero aceita a 
correção 
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CEARÁ REDACAO FINAL DA MENSAGEM N.° 6.841 
A Cidadania em Desiaque 

Modifica a Lei n.D 13.729, de 11 de janeiro de 2006 
(Estatuto dos Militares do Estado do Ceará), alterando e 
acrescentando dispositivos e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o A alínea "c" do inciso I do art 3 0 da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, 
passa a ter a seguinte redação 

"Art. 3Ô... 
I ... 
c) os alunos dos cursos específicos de Saúde, Capelânia e Complementar, na Polícia 

Militar e no Corpo de Bombeiros Militar, conforme dispuser esta Lei e regulamento específico, 
..." (NR) 
Art. 2o O art 8o da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, fica acrescido do seguinte 

paragrafo único 
"Art. 8o... 
Parágrafo único. Os atos administrativos do Comandante-Geral, com reflexos 

exclusivamente internos, serào publicados em Boletim Interno da respectiva Corporação Militar " 
(NR) 

Art. 3o O inciso III do art 11 da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passa a vigorar 
com a seguinte redação* 

"Art. 11.... 
I I I - para as carreiras de Oficial de Saúde, Oficial Capelão e Oficial Complementar na 

Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar, como aluno 
..." (NR) 
Art. 4 o O parágrafo único do art 12 da Lei n* 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, passa a 

vigorar com a seguinte redação 
" A r t 12.... 
Parágrafo único. O ingresso no Quadro de Oficiais de Saúde deverá obedecer ao disposto 

no art 92 desta Lei " (NR) 
A r t 5o O § 3 0 do art 15 da Lei n ° 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passa a vigorar com a 

seguinte redação 
" A r t 15.... 
§ 3o As vagas fixadas para cada Quadro serão preenchidas de acordo com a ordem de 

classificação final no Curso de Formação " (NR) 
A r t 6o Os §§ 3 o e 4 o do art 17 da Lei n* 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passam a 

vigorar com as seguintes redações 
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CEARAr t l? . . . . 
A Cidadania en^ ge^a f f l f f e s s o n o Quadro de Oficiais Capelães obedecerá ao disposto no art 92 desta Lei 

§ 4 o O Serviço Religioso Militar do Estado será proporcionado pela Corporação, 
ministrado por Oficial Capelão, na condição de sacerdote, ministro religioso ou pastor de qualquer 
religião, desde que haja, pelo menos, um terço de militares estaduais da ativa que professem o credo e 
cuja prática não atente contra a Constituição e as leis do País, e será exercido na forma estabelecida 
por esta Lei " (NR). 

Art. 7o O Capítulo V da Lei n.0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passa a denominar-se 
"DOS QUADROS DE OFICIAIS COMPLEMENTAR POLICIAL MILITAR E BOMBEIRO 
MILITAR", dando-se ao art 28 a seguinte redação 

"Art. 28. O Quadro de Oficiais Complementar Policial Militar - QOCPM, e o Quadro de 
Oficiais Complementar Bombeiro Militar - QOCBM, são destinados ao desempenho de atividades das 
Corporações Militares, integrados por oficiais possuidores de curso de nível supenor de graduação 
plena, reconhecido pelo Mimsténo da Educação, em áreas de interesse da Corporação que, 
independentemente do posto, desenvolverão atividades nas áreas meio e fim da Corporação dentro de 
suas especialidades, observando-se o disposto no art 24, § 4 0, desta Lei 

§ I o O Comandante-Geral, de conformidade com o número de vagas disponíveis no posto 
de Pnmeiro-Tenente do respectivo Quadro, solicitará ao Governador do Estado, por intermédio da 
Secretana da Segurança Pública e Defesa Social e ouvida da Secretana da Administração, a abertura 
de concurso público para o preenchimento de vagas para profissionais de nível supenor de graduação 
plena que comporão o Quadro Complementar 

§ 2o Aplica-se, no que for cabível, em face da peculiandade dos Quadros, aos integrantes 
dos QOCPM e QOCBM o disposto nesta Lei para os Quadros de Oficiais de Saúde e de Capelães da 
Polícia Militar 

§ 3o O ingresso nos Quadro de Oficiais QOCPM e QOCBM obedecerá ao disposto no art 
92 desta Lei " (NR) 

A r t 8o O inciso I do § 5 0 do art 31 da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passa a 
vigorar com a seguinte redação 

" A r t 31.... 
I - na Polícia Militar do Ceará 
a) Quadro de Oficiais Policiais Militares - QOPM, 
b) Quadro de Oficiais de Saúde - QOSPM, 
c) Quadro de Oficiais Complementar - QOCPM, 
d) Quadro de Oficiais Capelães - QOCplPM, 
e) Quadro de Oficiais de Ádmimstração - QOAPM, 
0 Quadro de Oficiais Especialistas - QOEPM. 
..." (NR) 
A r t 9o O art 50 da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, fica acrescido do seguinte § 

3 o 

" A r t 50. 
§ 3o O militar estadual que se julgar prejudicado ou ofendido por qualquer ato 

admmistartivo, poderá, sob pena de prescnção, recorrer ou interpor recurso, no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias comdos, excetuando-se outros prazos previstos nesta Lei ou em legislação específica " 
(NR) 
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CEARV^- O art 52 da Lei n 0 13.729, de 11 dejaneiro de 2006, fica acrescido dos seguintes 
A QaadeBiXXKIQaK*!*! e XXXIV 

" A r t 52.... 
XXXII - afastar-se por até 2 (duas) horas diánas, por prorrogação do início ou antecipação 

do término do expediente ou de escala de serviço, para acompanhar filho ou dependente legal, que 
sofra de moléstia ou doença grave irreversível, em tratamento específico, a fim de garantir o devido 
cuidado, comprovada a necessidade por Junta Médica de Saúde da Corporação, 

XXXIII - alimentação conforme estabelecido em Decreto do Chefe do Poder Executivo, 
XXXIV - a percepção de diánas quando se deslocar, a serviço, da localidade onde tem 

exercício para outro ponto do temtóno estadual, nacional ou estrangeiro, como forma de indemzação 
das despesas de alimentação e hospedagem, na forma de Decreto do Chefe do Poder Executivo " (NR) 

A r t 11. O art 54 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, fica acrescido dos seguintes 
§§ 2 0, 3 0 e 4 0, enumerando-se como § 1 0 o atual parágrafo único, passando a vigorar com a seguinte 
redação 

"Art. 54.... 
§ I o O militar estadual ao ser matnculado nos cursos regulares previstos nesta Lei, exceto 

os de formação, e desde que esteja no exercício de cargo ou função gratificada por período supenor a 6 
(seis) meses, não perderá o direito à percepção do benefício correspondente 

§ 2o Ao militar estadual conceder-se-á gratificação pela participação em comissão 
examinadora de concurso e pela elaboração ou execução de trabalho relevante, técnico ou científico de 
interesse da corporação militar estadual 

§ 3o O Secretáno da Segurança Pública e Defesa Social, o Chefe da Casa Militar ou os 
Comandantes-Gerais poderão 

I - autonzar o militar estadual, ocupante de cargo efetivo ou em comissão, a participar de 
comissões, grupos de trabalho ou projetos, sem prejuízo dos vencimentos, 

I I - conceder ao militar nomeado, a gratificação prevista no § 2 0 deste artigo. 
§ 4 o O valor das gratificações previstas no § 2 0 será regulado por Decreto do Chefe do 

Poder Executivo " (NR) 
ArL 12. O § 5 0 do art 88 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, passa a vigorar com 

a sequinte redação 
"Art. 88.... 
§ 5o O Oficial que, no prazo de l(um) ano, por vontade própna, não satisfizer as condições 

de acesso ao posto a que foi promovido por bravura, aguardará o tempo necessáno para implementar a 
reserva remunerada no atual posto " (NR) 

A r t 13. Os §§ 1 0 e 2 0 do art 89 da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passam a 
vigorar com as seguintes redações 

" A r t 89.... 
§ I o Será, também, promovido post mortem o Oficial que, ao falecer, já satisfazia às 

condições de acesso e integrava o Quadro de Acesso dos Oficiais que concorrenam à promoção pelos 
cnténos de antiguidade e merecimento, consideradas as vagas existentes na data do falecimento 

§ 2o Para efeito de aplicação deste artigo, será considerado, quando for o caso, o último 
Quadro de Acesso por antiguidade e merecimento, em que o Oficial falecido tenha sido incluído. 

..." (NR) 
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CEAR^t. 14. A alínea "e" do inciso I e o inciso III do art 90 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro 
A ( # ^ 0 @ f&sSdflP9H&rar com as seguintes redações 

"Art. 90.... 
I - ... 
e) no concurso público específico à admissão no Quadro de Oficiais Complementar 

Policial Militar - QOCPM, e no Quadro de Oficiais Complementar Bombeiro Militar - QOCBM, 

IU - para as vagas do posto de Coronel, exclusivamente pelo cnténo de merecimento " 
(NR) 

A r t 15. Os §§ 2 0 e 6 0 do art 91 da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passam a 
vigorar com as seguintes redações 

" A r t 91.... 
§ 2o Todos os Oficiais integrantes do Quadro de Acesso por Merecimento, deverão realizar 

os exames necessános à promoção e se submeterem à inspeção de saúde junto à Junta de Saúde da 
Corporação, no prazo estipulado no § 1 0 deste artigo, 

§ 6° O Oficial que deixar de realizar os exames laboratonais e a inspeção de saúde dentro 
do prazo previsto no § 1 0 deste artigo, será excluído do Quadro de Acesso por Antiguidade e 
Merecimento, e perderá o direito de ser promovido ao posto supenor, na data da promoção a que se 
refenam os exames e a inspeção de saúde 

..." (NR) 
Ari. 16. O inciso IV do § 1 0 do art 92 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, passa a 

vigorar com a seguinte redação 
" A r t 92.... 
§r .» 
IV - nos concursos públicos para o Quadro de Oficiais Complementar Policial Militar -

QOCPM, e para o Quadro de Oficiais Complementar Bombeiro Militar - QOCBM 
..." (NR) 
A r t 17. O § 4 0 do art 94 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, passa a vigorar com 

a seguinte redação 
"Art. 94.... 
§ 4 o Para efeito de limite quantitativo, no mínimo 2 (dois) Oficiais deverão, quando 

possível, ingressar em Quadro de Acesso para o preenchimento da vaga, por merecimento, ao posto 
supenor, desde que obedeçam a todos os requisitos legais " (NR) 

A r t 18. Os incisos I e III do § 2 0 do art 95 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, 
passam a vigorar com as seguintes redações 

" A r t 95.... 
§2°.. . 
I - para acesso aos postos de Pnmeiro-Tenente e Capitão Curso de Formação de Oficiais -

CFO, para os integrantes do QOPM, QOSPM, QOCplPM e QOCPM, na Polícia Miltar e QOBM e 
QOCBM, no Corpo de Bombeiros Miltar, sob coordenação da Corporação Militar Estadual e Curso de 
Habilitação de Oficiais - CHO, realizado na Corporação de ongem para os integrantes do QOAPM e 
QOABM 
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^ E ^ ^ ^ â J ^ ^ ^ o posto de Coronel Curso Supenor de Polícia- CSP, ou Curso Supenor de 
A d8ftíafeH^7n^^táíHífi u r s o regular equivalente sob coordenação de Corporação Militar Estadual, para 

us iiilegianles du QOPM e QOBM 
..." (NR) 
A r t 19. O § 4 o do art 99 da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passa a vigorar com 

a seguinte redação 
" A r t 99.... 
§ 4 o O Oficial, que não estiver subordinado funcionalmente a nenhuma das autondades 

competentes para preenchimento da Ficha de Informação, será avaliado pelo Comandante-Geral 
Adjunto da respectiva Corporação Militar " (NR) 

Art. 20. O inciso III do § 2 0 do art 102 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, passa 
a vigorar com a seguinte redação 

"Art. 102.... 
§2°... 
I I I - na data 
a) do início do processo de reserva ex qfficio, por um dos motivos especificados nesta Lei, 
b) que o Oficial completar 90 (noventa) dias do pedido de reserva remunerada, quando 

também será dispensado do serviço ativo, até publicação do ato de inatividade, 
c) do ato que demite o Oficial, 
..." (NR) 
Art. 21. Fica revogado o § 3 0 do art 107 da Lei n 0 13.729, de 11 dejaneiro de 2006 
A r t 22. O art 115 da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passa a vigorar com a 

seguinte redação 
" A r t 115. As contagens de pontos e os requisitos de cursos, interstícios e serviços 

arregimentados estabelecidos nesta Lei, refenr-se-ão nas datas fixadas em Decreto do Chefe do Poder 
Executivo, à organização dos Quadros de Acesso por Antiguidade e Merecimento, relativos às 
promoções em cada semestre " (NR) 

A r t 23. O inciso II do art 119 da Lein" 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passa a vigorar 
com a seguinte redação 

" A r t 119.... 
I I - fixação e publicação no Diáno Oficial do Estado dos limites quantitativos de 

Antiguidade para ingresso dos Oficiais nos Quadros de Acesso por Antiguidade e Merecimento, 
..." (NR) 
Art. 24. O inciso II do art 122 da Lei n" 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passa a vigorar 

com a seguinte redação 
" A r t 122.... 
I I - no Quadro de Oficiais de Saúde Policiais Militares - QOSPM, no Quadro de Oficiais 

Capelães Policiais Militares - QOCplPM, no Quadro de Oficiais Complementar Policial Militar -
QOCPM, e no Quadro de Oficiais Complementar Bombeiro Militar - QOCBM, por nomeação, em 
decorrência de prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos e atendimento 
dos outros requisitos previstos nesta Lei e em regulamento, 

..." (NR) 
Art. 25. O caput do art 123 da Lei n.0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passa a vigorar 

com a seguinte redação 
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C E A r t Ã r í ' Quando da nomeação ao posto de Pnmeiro-Tenente, após a conclusão, com 
A CaffriJíeiaijTrenttssttoiUgurso de Formação de Oficiais, os candidatos ao oficialato nos Quadros de 

Oficiais de Saúde e de Oficiais Capelães da Polícia Militar e nos Quadros de Oficiais Complementar 
Policial Militar e Complementar Bombeiro Militar, deverão atender, além de outros requisitos 
delineados nesta Lei, ao seguinte 

..." (NR) 
A r t 26. O inciso H do art 127 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, passa a vigorar 

com a seguinte redação 
" A r t 127.... 
I I - organizar e submeter à aprovação do Comandante-Geral da Corporação, nos prazos 

estabelecidos nesta Lei, os Quadros de Acesso e as propostas para as promoções por antiguidade e 
merecimento, 

..." (NR) 
A r t 27. O caput do art 133 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, passa a vigorar 

com a seguinte redação 
" A r t 133. Para a promoção ao posto de Coronel, além de outros requisitos constantes em 

Lei, o Tenente-Coronel terá, necessanamente, até a data do encerramento das alterações previstas para 
o Quadro de Acesso por Merecimento - QAM, que contar, no mimmo, com 22 (vinte e dois) anos de 
efetivo serviço militar estadual 

..." (NR) 
A r t 28. O § 2 0 do art 140 da Lein* 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passa a vigorar 

acrescido do seguinte inciso III 
" A r t 140.... 
§2°.. . 
I I I - à promoção compensatóna 
a) à graduação de Pnmeiro-Sargento, por ocasião da transferência de Cabo para a reserva 

remunerada, desde que a praça esteja, no mínimo, no comportamento bom e não esteja em nenhuma 
das situações tratadas nos incisos II a XI e XIII do art 160, 

b) à graduação de subtenente, por ocasião da transferência de Pnmeiro-Sargento para a 
reserva remunerada, desde que a praça esteja, no mínimo, no comportamento bom e não esteja em 
nenhuma das situações tratadas nos incisos II a XI e XIII do art 160 " (NR) 

Art. 29. A Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, passa a vigorar acrescida do seguinte 
art 148-A 

"Art. 148-A. As promoções por antiguidade e merecimento serão efetuadas para 
preenchimento de vagas e obedecerão às seguintes proporções em relação ao número de vagas, 
obedecendo-se ao calendáno de promoções semestrais constante de Decreto do Chefe do Poder 
Executivo 

I - de Soldado para Cabo 1 (uma) vaga por antiguidade e 1 (uma) por merecimento, 
exigida prévia aprovação em Curso de Habilitação a Cabo - CHC, 

I I - de Cabo para Pnmeiro-Sargento 1 (uma) vaga por antiguidade e 2 (duas) por 
merecimento e nessa ordem, exigida prévia aprovação em Curso de Habilitação a Sargento - CHS, 

I I I - de Pnmeiro-Sargento para Subtenente exclusivamente pelo cnténo de merecimento, 
exigida prévia aprovação em Curso de Habilitação a Subtenente 
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C E A F W A distnbuição das vagas pelos cnténos de antiguidade e merecimento, em decorrência 
A CdtedphtaçSto aKJ^anjparçÕes estabelecidas neste artigo, será feita de forma contínua, em sequência às 

promoções realizadas, inclusive observando-se as promoções efetivadas em data antenor 
§ 2° Observado o disposto no art 140, a praça agregada que venha a ser promovida não 

preenche vaga de promoção, devendo esta vaga ser preenchida por praça que venha imediatamente 
abaixo no Quadro de Acesso pelo mesmo cnténo do agregado promovido 

§ 3o Não concorrerá à promoção o militar estadual que realizar os cursos mencionados nos 
incisos do caput deste artigo em corporação militar diversa da de ongem " (NR). 

A r t 30. O inciso III do art 149 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, fica acrescido 
das seguintes alíneas "d " e " e " 

" A r t 149.... 
I I I -... 
d) de soldado a Cabo mínimo de 7 (sete) anos, 
e) de Cabo a Pnmeiro-Sargento mínimo de 6 (seis) anos, 
..." (NR) 
A r t 31. O inciso I do art 198 da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passa a vigorar 

com a seguinte redação 
"Art. 198.... 
I - sem indemzação aos cofres púbhcos, quando contar com mais de 5 (cmco) anos de 

oficialato no QOPM ou no QOBM da respectiva Corporação Militar Estadual, ou 3 (três) anos, quando 
se tratar de Oficiais do QOSPM, QOCplPM, QOCPM e QOCBM, ressalvado o disposto no § 1° deste 
artigo, 

..." (NR) 
A r t 32. O art 215 da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, fica acrescido dos seguintes 

§§ 2°, 3 o , 4 o e 5°, enumerando-se como § 1 0 o atual parágrafo único, passando a vigorar com a 
seguinte redação 

"Ar t . 215.... 
§ 2° O militar estadual poderá fazer parte de associações, sem qualquer natureza sindical 

ou político-partidána, desde que não haja prejuízo para o exercício do respectivo cargo ou função 
militar que ocupe na ativa 

§ 3° O militar estadual da ativa quando investido em cargo ou função singular de dmgente 
máximo de associação que congregue o maior número de oficiais, de subtenentes e sargentos ou de 
cabos e soldados, distintamente considerados e pré-defínidos por eleições internas, poderá ficar 
dispensado de suas funções para dedicar-se à direção da entidade 

§ 4 o A garantia prevista no parágrafo antenor, além do cargo singular de dmgente máximo, 
alcança um representante por cada 2 000 (dois mil) militares estaduais que congregue, não podendo 
ultrapassar a 3 (três) membros, além do dmgente máximo 

§ 5o O disposto nos § § 3° e 4° em nenhuma hipótese se aplica à entidade cuja direção 
máxima seja exercida por órgão colegiado " (NR) 

A r t 33 Ficam alterados os anexos II e III da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, que 
passam a vigorar na conformidade dos anexos desta Lei 

A r t 34. O Oficial da Polícia Militar do Ceará ou do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará 
que, na data de vigência da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, tiver preenchido todas as 
condições de interstício, curso e serviço arregimentado para o ingresso em Quadro de Acesso, 
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conftçg^R-y^isto na Lei n 0 10 273, de 22 de junho de 1979, e no Decreto n 0 13 503, de 26 de 
A Ctftflçjfrrçgi dei tffffiiqpcrmanecerá em Quadro, nào podendo ser excluído, independente de limite 

quantitativo, salvo nas condições estabelecidas nos arts 105, 106, 107 e 108 da Lei n 0 13 729, de 11 
dejaneiro de 2006 

ArL 35. Ao militar estadual que, até a publicação da Lei n 0 13.729, de 11 de janeiro de 
2006, tenha completo 1/3 (um terço) do interstício no posto ou graduação exigido nos Decretos n0s 
13 503, de 26 de outubro de 1979, e 26 472, de 20 de dezembro de 2001, fica assegurado o direito de 
completar o tempo exigido, com base na legislação até então vigente, para que oportunamente possa 
concorrer ao posto ou graduação subsequente 

Art. 36. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 37. Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

12 de abnl de 2006 
PRESIDENTE 

RELATOR 
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ANEXOU da Lei n. 13.729. de 11 de janeiro de 2006. com a redaçftu 
ada pelo art. 33 da Lei n.0 , de de de 2006. 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

-CEARÁ 

FICHA DE PROMOÇÃO 
OFICIAL MILITAR ESTADUAL 

ARA _ 
QCÁOraE^gljg / ENCERRAMENTO ALTERAÇÕES A C da rmw I J 

NOME 

OPM/OBM 

PERMANÊNCIA NA OPMSOBMfMESES) 

POSTO MF ' 

PROMOÇÃO AO POSTO ATUAL / / DATA DE INCLUSÃO / / 

REF. FATORES E DADOS 
PONTOS 

REFERÊNCIA 
PONTOS 
OBTIDOS 

I - PONTOS POSITIVOS 

TEMPO DE EFETTVO SERVIÇO 
Em Funçio Militar ou d * Nituraz» ou lnt#r**s@ Militar 
Ativ1d*da opofactonal loilituclon»! oo atual potto 
No Potto Atual 
CFO, CHO ou ESTAGIO DE INSTRUÇÃO E ADAPTAÇÃO" 

VARIÁVEL 
VARIÁVEL 
VARIÁVEL 

300/400 
CURSOS CAO ou «qutvaltnte/ CSC ou «qulvalentt 500/600 

CSPM ou tqulvalante / CSBM ou «qutvaltnta 700/800 

Especialização latu sensu 200 

Mestrado 300 
Doutorado 400 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
18 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
28 
27 
28 
29 
30 
31 
32 

Medalha da Aboltçlo 300 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Medalha Senador Alencar 300 
Mr t t o Policial MUItar ou Mérito Bombeiro MUIUr 200 
M*daltia Dom Pedro U no Grau Grâo-Crux 200 
Medmlh* Capacete Bombeiro MillUr 200 
Medalha por Bravura (TlradentwJ 200 
Medalha José Moreira da Rocha (Casa Milrtar) ISO 
Medalha José Martinlano de Alencar 150 
Medalha Dom Pedro U no Grau de Comendador ISO 
Medalha Desembargador José Moreira da Rocha (BM) 150 
Medalha de Bravura HenH Joflo Nogueira Jucé 200 
Medalha do Mérito Funcional 120 
Medalha Mérito Intetectual - 1 ' Lugar 120 
Medalha Dom Pedro ti no Grau de Cavaleiro 120 
Medalha Dom Pedro 11 no Grau de Grande Oficial 100 
Medalha Mérito Desportivo 100 
Medalha Tempo de Serviço - 30/20/10 anoa 100/70/50 
Machadlnha Simbólica BO 
Barrete de Comando PM 80 
Barrota de Comando BM mo 
Barreia Disciplinar 40/30 
Barrete de Ensino e Instrução 60 
Barrota de Ensino 60 

33 Barrete Bombeiro Militar 10 
34 CONTRIBUIÇÃO DE CARATER TECNICO-PRQFlSSIÕNÃL 100 
35 SOMA DOS PONTOS POSITIVOS 

|| - PONTOS NEGATIVOS 
36 
37 
38 

PUNIÇÕES 
DISCIPLINARES 

REPREENSÃO 
PERMANÊNCIA D I S C I P U N Ã R " 

CUSTODIA D1SC1PUKAR 
FALTA DE APROVEITAMENTO EM CURSO PATROCINADO PELA CORPORAÇÃO 

-200 
-400 
400 

39 VARIÁVEL 
40 

41 
42 
43 

CONDENAÇÕES 
CRIMINAIS 

Pena alternativa ou condenaçlo por crbna ou contrawnçlo penal com pena 
máxima prevista até 2 (dol») anoa de detenção 

-1 000 

Crime com pena máxima previa la supertor a 2 fdol») anoa de detençio •2 000 
Crime com pena de reclusão (n lo hediondo) -5 000 
Crime hediondo •10 000 

44 SOMA DOS PONTOS NEGATIVOS 
45 TOTAL DOS PONTOS = (35) - (44) 
48 GRAU DE CONCEITO NO POSTO 
47 JULGAMENTO DA CPO 
48 TOTAL DE PONTOS NO QAM = {(45) + (46) + (47)) + 3 
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JVTINUACAO DO ANEXO H da Lel n.0 13.729, de 11 de janeiro de 2006, 
g a redação dada pelo art 33 da Lei n.0 , de de de 2006. 

/ /m 
ASSEMBÉIA 

PARA O PREENCHIMENTO DA FICHA DE PROMOÇÃO DO 

^ ^ G ^ ^ ^ A ^ n ^ ^ . receberão valores numéricos positivos: 
C E A R A a) tempo de efetivo serviço, 

A Cidadania em Destaque) cursos. 
éymedalhas e condecorações, 
d) contnbuições técn ico-profissi ona is 
I I - receberfio valores numéricos negativos 
a) punições disciplinares, 
b) condenações por delito militar ou comum, 
c) falta de aproveitamento em curso patrocinado pela corporação 
I I I - DO tempo de efetivo serviço serflo considerados* 
a) em função militar ou considerada de natureza ou interesse militar, desde a data de nomeação ao 

pnmeiro posto na Corporação até a data de encerramento das alterações, contando-se 100 (cem) pontos por semestre ou 
fração supenor a 90 (noventa) dias, 

b) cm função militar ou considerada natureza ou interesse militar, no posto atual, cuja missão básica seja 
exclusivamente voltada ao exercício da atividade operacional institucional, contando-sc 10 (dez) pontos por semestre ou 
fração supenor a 90 (noventa) dias, 

c) no posto atual, desde a data da última promoção até a data dc encerramento das alterações, contando-
se 200 (duzentos) pontos por semestre ou fração superior a 90 (noventa) dias 

IV - o aproveitamento em cursos militares dará direito a serem contados os segumtes valores 
numéricos 

a) curso de Formação de Oficiais, Curso de Habilitação de Oficiais ou Estágio de Instrução e Adaptação -
400 (quatrocentos) pontos, quando for atingida a média igual ou supenor a 8 (oito), c 300(trezentos) quando a média for 
mfenora 8(0110), 

b) curso de Aperfeiçoamento de Oficiais, Curso Estudo Estratégicos, ou outro equivalente - 600 
(seiscentos) pontos quando for atingida a média igual ou superior a 8 (oito), e 500(quinhentos) quando a media for 
infenor a 8(oito), 

c) curso Supenor de Policia, Curso Supenor de Bombeiro, ou outro equivalente - 800 (oitocentos) pontos 
quando for atingida a média igual ou supenor a 8 (oito), e 700(setecentos) quando a média for inferior a 8 (oito) 

V - cursos: 
a) de especialização lalu sensu- 200 (duzentos) pontos, 
b) de mestrado - 500 (quinhentos) pontos, 
c) de doutorado - 600 (seiscentos) pontos 
VI - para fins do que dispOe o Item V desta norma 
a) os pontos acumulados valerão, tão somente, para a promoção imediata, 
VII - as medalhas e condecorações receberfio os seguintes valores numéricos-
a) na Polida Militar 
I Medalha da Abolição - 300 (trezentos) pontos, 
2. Medalha Senador Alencar - 300 (trezentos) pontos, 
3. Medalha Mérito Policial Militar - 200 (duzentos) pontos, 
4 Medalha por Bravura (Tiradentes) -200 (duzentos) pontos, 
5. Medalha Capacete Bombeiro Militar - 200 (duzentos) pontos, 
6 Medalha José Man imano de Alencar - 150 (cento e cmqúenta) pontos, 
7 Medalha José Moreira da Rocha (Casa Militar)- 150 (cento e cinqUenta) pontos, 
8 Medalha Desembargador José Moreira da Rocha (Bombeiro Militar) - 150 (cento e cinquenta) pontos, 
9 Medalha do Mérito Funcional - 120 (cento e vinte) pontos, 
10. Medalha Mérito Intelectual (MMI) - I o Lugar - 120 (cento e vinte) pontos, 
11. Medalha de Tempo de Serviço - 30, 20 e 10 anos, respectivamente, 100 (cem), 70 (setenta) e 50 

(cinqQenta) pontos, contando-se somente, a de maior valor, 
12. Machadmha Simbólica BM - 80 (oitenta) pontos, 
13 Barreia de Comando PM - 80 (oitenta) pontos, 
14 Barreta de Ensino e Instrução - 60 (sessenta) pontos, 
15 Barreia Disciplinar - 8(01 to) e 4 (quatro) anos, respectivamente, 40 (quarenta) e 30 (tnnta) pontos, 

contando-se, somente, a dc maior valor 
b) no Corpo de Bombeiros Militar 
1 Medalha da Abolição-300 (trezentos) pontos, 
2 Medalha Senador Alencar - 300 (trezentos) pontos, 
3 Medalha Mérito Bombeiro Militar - 200 (duzentos) pontos, 
4 Medalha Dom Pedro II no Grau Grão-Cruz - 200 (duzentos) pontos, 
5 Medalha Capacete Bombeiro Militar - 200 (duzentos) pontos. 
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6 Medalha José Moreira da Rocha - 150 (cento e cinqQenta) pontos, 
7 Medalha Dom Pedro II no Grau de Comendador - 150 (cento e cinqQenta) pontos, 
8. Medalha Desembargador José Moreira da Rocha - 150 (cento e cinqUenta) pontos, 
9. Medalha Dom Pedro II no Grau de Cavaleiro - 120 (cento e vinte) pontos, 
10. Medalha de bravura Herói João Nogueira Jucá - 200 (duzentos) pontos, 
11. Medalha Ménto Intelectual ( I a lugar)- 120 (cento e vinte) pontos, 
12. Medalha do Ménto Funcional - 120 (cento e vinte) pontos, 
113.Machadlnha Simbólica - 80 (oitenta) pontos, 
74 Medalha Dom Pedro II no Grau de Grande Oficial - 100 (cem) pontos, 
%5 Medalha Ménto Desportivo-100 (cem) pontos, 
16 Medalha de Tempo de Serviço - 30, 20 e 10 anos, respectivamente, 100 (cem), 70 (setenta) e 

s, contando-se somente, a de maior valor, 
7. Barreta de Comando BM - 80 (oitenta) pontos. 

50 

18. Barreia dc Ensino - 60 (sessenta) pontos, 
19 Barreia Bombeiro Padrão-10 (dez) pontos 
V I I I - nas contribuições de caráter técnico-proftssfonal serflo conferidos 100 (cem) pontos para 

cada trabalho original, no máximo de um por ano, desde que aprovado pelo órgão ou comlssflo avaliador 
designado pelo Comandante-Geral. 

IX - os valores numéricos negativos serflo atribuídos da seguinte maneira. 
a) punições disciplinares' 
1) repreensão - menos 200 (duzentos) pontos, 
2) permanência disciplinar - menos 400 (quatrocentos) pontos, 
3) custódia disciplinar - menos 800 (oitocentos) pontos 
b) falta de aproveitamento, era curso, previsto nos itens IV e V desta norma, patrocinado pela 

Corporaçflo, por causa de reprovaçflo ou desistência sem motivo relevante, analisado pela CPO, com aferiçflo dos 
seguintes valores numéricos, cumulativos 

a) curso de Aperfeiçoamento de Oficiais, Curso Estudo Estratégicos, ou outro equivalente - menos 600 
(seiscentos) pontos, 

b) curso Superior de Policia, Curso Supenor de Bombeiro, ou outro equivalente - menos 800 (oitocentos) 
pontos 

c) mestrado - menos 500 (quinhentos) pontos, 
d) doutorados - menos 600 (seiscentos) pontos, 
e) outros cursos - menos 300 (trezentos) pontos 

c) condenaçfio por crime ou contravenção' 
1) enquadramento em transação penal, pena alternativa ou condenação por cnme ou contravenção com 

pena máxima prevista de até 2 (dois) anos de detenção - menos 1 000 (mil) pontos, 
2) condenação por crime com pena máxima prevista supenor a 2 (dois) anos de detenção - menos 2 000 ( 

dois mil) pontos, 
3) condenação por cnme não considerado hediondo, cuja pena prevista seja dc reclusão - menos 

5 000(cinco mil) pontos, 
4) condenação por cnme considerado hediondo - menos 10 000 (dez mil) pontos 
X - para aplicaçfio do disposto na alínea " a " do Item IX desta norma, respeitados as normas 

estabelecidas oo Código Disciplinar da Corporaçflo, para a promoçflo ao posto Imediato, serflo consideradas todas 
as punições disciplinares sofridas i o longo da carreira de of idal. 

XI - para os fins do que dispõe a alínea " c " do item IX desta norma, somente deixam de ser 
atnbuídos os valores numéricos negativos quando o ofidal tiver restabelecido sua reab iht açflo legal para fins 
penais 

X I I - o total de pontos no Q A M será a média aritmética da diferença da soma dos pontos negativos 
e positivos da Ficha de Promoçflo, do grau de conceito no posto e do grau de Julgamento atribuído pela CPO, 
devendo o resultado considerar somente os valores Inteiros. 
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^ AJÍRXO III da Lei D. 13.729. de 11 de janeiro de 2006. com a redação dada pelo 
33 da Lei D.0 .de de de 2006. 

/£mm 
ASSEMBLÉIA 

FICHA DE PROMOÇÃO 
PRAÇA MILITAR ESTADUAL 

\ l \ 
NOMEÇEARÃ" 
M a f t M P e m uesTãquê-

ENCERRAMENTO ALTERAÇÕES / / PERMANÊNCIA NA OPM/OBMÍMESES) 

GRADUAÇÃO MAT 

PROMOÇÃO À GUADUAÇÃO ATUAL / / DATA DE INCLUSÃO _ _ / _ _ / _ 

REF. FATORES E DADOS 

PONTOS 
REFERÊNCIA 

PONTOS 
OBTIDOS 

I - P O N T O S P O S I T I V O S 

TEMPO DE EFETTVO 
SERVIÇO 

Em Função Militar ou d# Natureza ou Inter**** Militar 
AtMdad* o permeio nal Initttuclon*! na atual graduação 
Na Graduaçlo Aluai 

VARIÁVEL 
VARIÁVEL 
VARIÁVEL 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
IQ 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 

CFSd 10/20 
CHC 30/40 

CHS 40/80 

CHST 70/80 

Bacharelado ou licenciatura plena 30 
Eapecta l lmio /afu senau 40 
Mo* trado 50 
Doutorado 60 
Medalha da Abollçto 30 
Medalha Senador Alencar 30 
Medalha do Mérito Policial Militar ou Mérito Bombeiro Militar 20 
Medalha Capacete Bombeiro Militar 20 

CURSOS 
Medalha por Bravura (Tlradentea) 19 
Medalha Joaé Montra da Rocha - Cata Militar 15 
Medalha Deaembargador Joaé Moreira da Rocha- BM 15 
Medalha de Bravura Herói Jo io Nogueira Jucá 20 
Medalha Mérito Intelectual - 1* Lugar 15 
Medalha do Mérito Funcional 12 
Medalha Joté Martinlano de Alencar 12 
Medalha Machadlnha Simbólica 
Medalha Mérito Detporttvo 
Medalha Tempo de Serviço - M/20/10 ano» 10/7/5 
Barreia Dlaciplinar 4/3 
Barreia de Entlno e Inttrução 
Barre ta de Entlno 
Barreto Bombeiro Padrão 

M CONTRIBUIÇÃO DE CARATER TÉCNICO-PROFISSIONAL 10 
31 S O M A D O S P O N T O S P O S I T I V O S 

- P O N T O S N E G A T I V O S 
32 

PUNIÇÕES 
DISCIPLINARES 

REPREENSÃO -20 
33 PUNIÇÕES 

DISCIPLINARES 
PERMANÊNCIA DISCIPLINAR -40 

34 
PUNIÇÕES 

DISCIPLINARES CUSTODIA DISCIPLINAR -60 
35 FALTA DE APROVEITAMENTO EM CURSO PATROCINADO PELA CORPORAÇÃO VARIÁVEL 
36 

CONDENAÇÕES 
CRIMINAIS 

Pena alternativa, contravenção ou crime com pena máxima previata até um 
ano de detenção 

-100 

37 
CONDENAÇÕES 

CRIMINAIS Crime com pena máxima prevltta auperlor a 2 (dois) ano* de detenção -200 
38 

CONDENAÇÕES 
CRIMINAIS 

Crime com pena de recluaão (não hediondo) -SOO 
3» 

CONDENAÇÕES 
CRIMINAIS 

Crime hediondo -1000 
40 SOMA DOS PONTOS NEGATIVOS 
41 TOTAL DOS PONTOS = (31) - (40) 

Data e resultado da Inspeção de Saude 

Outras observações 

Fortaleza, de de 

Secretário da CPP 
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Í ^ S S J riNUACÃO DO ANEXO l l l da Lei n. 13.729, de 11 de janeiro de 2006, com a 
p&acfio dada pelo art 33 da Lei n. . de de de 2006. 

/ /m PARA O PREENCHIMENTO DA FICHA DE PROMOÇÃO DA PRAÇA 
ESTADUAL: 

ASSEMBLÉIA 
• C f * I C I A T I % / A r r e c e ' K r a o valores numéricos positivos. 
I m C ^ ^ l w L § \ , I I V ^ t c m p o de efetivo serviço, 

C E A R Á b) cursos policiais militares ou bombeiros militares, 
A Cidadania em Destaqdfcmedalhase condecorações, 

f)"comportamenio disciplinar. 
g) contnbuições técnico-profíssionais 
I I - receberfio valores numéricos negativos 
a) punições disciplinares, 
b) condenações por delito militar ou comum, 
c) falta de aproveitamento em curso patrocinado pela corporação 
I I I - no tempo de efetivo serviço serfio considerados* 
a) em função militar ou considerada de natureza ou interesse militar, desde a data dc ingresso na 

Corporação até a data de encerramento das alterações, contando-se 1 (um) ponto por semestre ou fração supenor a 
noventa dias, 

b) em função militar ou considerada natureza ou interesse militar, cuja missão básica seja exclusivamente 
voltada ao exercício da atividade operacional institucional, inclusive de guarda em estabelecimento penal ou prisional, dc 
guarda do quartel em instalações militares, cm operação externa em serviço de inteligência da estmtura da Secretana dc 
Estado responsável pela Segurança Publica c cm segurança pessoal regulada pelo Governador do Estado, contando-sc 1 
(um) ponto por semestre ou fração supenor a noventa dias, 

c) na graduação atual, desde a data da última promoção até a data dc encerramento das alterações, 
contando-sc 2 (dois) pontos por semestre ou fração supenor a 90 (noventa) dias 

IV - o aproveitamento em cursos militares regulares dará direito a serem contados os seguintes 
valores numéricos: 

a) curso de Formação de Soldados - 20 (vinte) pontos, quando for atingida a média igual ou supenor a 8 
(oito), e 10(dez) quando a média for mfenor a 8(oito), 

b) curso de Habilitação de Cabos - 40 (quarenta) pontos, quando for atingida a média igual ou supenor a 
8 (oito), e 30(tnnta) quando a média for inferior a 8 (oito), 

c) curso de Habilitação de Sargentos - 60 (sessenta) pontos, quando for atingida a média igual ou supenor 
a 8 (oito), e 50(cinq0enla) quando a média for mfenor a 8 (oito), 

d) curso de Habilitação de Subtenentes - 80 (oitenta) pontos, quando for atingida a média igual ou 
superior a 8 (oito), e 70 (setenta) quando a media for inferior a 8(0110), 

V - cursos. 
a) dc bacharelado ou licenciatura plena- 30 (tnnta) pontos, 
b) de especialização latu sensu - 40 (quarenta) pontos, 
c) de mestrado • 50 (cinqtlenta) pontos, 
d) de doutorado • 60 (sessenta) pontos 
VI - para fins do que dispõe o Item V desta norma* 
a) os pontos acumulados valerão, tão somente, para a promoção imediata, 
V I I - as medalhas e condecorações receberão os seguintes valores numéricos 
a) na Policia Militar e Bombeiro Militar 
1) Medalha da Abolição - 30 (trinta) pontos, 
2) Medalha Senador Alencar - 30 (tnnta) pontos, 
3) Medalha do Mento Policial Militar ou Bombeiro Militar -20 (vinte) pontos, 
4) Medalha Capacete Bombeiro Militar - 20 (vinte) pontos, 
5) Medalha do Ménto Funcional - 12 (doze) pontos, 
6) Medalha por Bravura-Tiradentes ou Medalha João Nogueira Jucá - 15 (quinze) pontos, 
7) Medalha José Martmiano de Alencar - 12 (doze) pontos, 
8) Medalha José Moreira da Rocha - 15 (quinze) pontos, 
9) Medalha Desembargador José Moreira da Rocha - 15 (quinze) pontos, 
10) Medalha Mérito Intelectual (MMI) - 1* Lugar - 15 (quinze) pontos, 
11) Medalha de Tempo de Serviço - 30 (tnnta), 20 (vmte) e 10 (dez) anos, respectivamente, 10 (dez), 7 

(sete) e 5 (cinco) pontos, contando-se somente, a de maior valor, 
12) Medalha do Mento Desportivo - 8 (oito) pontos, 
13) Machadmha Simbólica BM- 8 (oito) pontos. 
14) Barreta Disciplinar - oito e quatro anos, respec!|vãmente. 04 (quatro) e 03 (trés) pontos, contando-se, 

somente, a de maior valor, 
15) Barreia de Ensino e Instrução - 5 (cinco) pontos, 
16) Barreta de Ensino - 5 (cinco) pontos, 
17) Barreta Bombeiro Padrão, conferida pelo Comandante-Geral - 5 (cinco) pontos 
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VIU - serflo destacados com atnbuições dc pontos, somente valendo para a promoçflo Imediata, os 
elo^tôlfticterizados pela açflo meritória, de caráter excepcional, com risco da própna vida, descrita em elogio 
Indn tttael, c assim julgada pela Comlssflo de Promoçfio de Praças -15 (quinze) pontos 

IX - oo conceito moral e profissional serfio considerados e atnbuídos os seguintes valores 
a) no Comportamento Excelente - 100 (cem) pontos, 
b) no Comportamento Ótimo - 50 (cinqQenta) pontos, 
c) no Comportamento Bom - 30 (trinta) pontos 

r nas contribuições de caráter técnico-proflsslonal serflo confendos - 10 (dez) pontoj 
, desde que aprovado pelo órgfio ou comlssflo designada pelo Comandante-Geral 
- os valores numéricos negativos serfio atnbuídos da seguinte maneira: 

a) punições disciplinares. 
A Cidadania em Destaq Jfereprecnsão - menos 20 (vmte) pontos, 

• IJ-permanência disciplinar - menos 40 (quarenta) pontos. 
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3) custódia disciplinar • menos 80 (oitenta) pontos 
b) falta de aproveitamento, em cursos, previstos no Item V desta norma, patrocinado pela 

Corporaçflo, por causa de reprovaçflo ou desistência sem motivo relevante, analisado pela CPP, com aferiçflo dos 
seguintes valores numéricos, cumulativos: 

a) bacharelado ou licenciatura plena - menos 30 (tnnta) pontos, 
b) especialização latu sensu - menos 40 (quarenta) pontos, 
c) mestrado - menos 50 (cmqúenta) pontos, 
d) doutorado - menos 60 (sessenta) pontos, 
e) outros cursos- menos 20 (vmte) pontos 
c) condenação por crime ou contravençflo' 
1) enquadramento em transação penal, pena alternativa ou condenação por cnme ou contravenção com 

pena máxima prevista de até 2 (dois) anos de detenção - menos 100 (cem) pontos, 
2) condenação por cnme com pena máxima prevista supenor a 2 (dois) anos de detenção - menos 200 

(duzentos) pontos, 
3) condenação por cnme não considerado hediondo, cuja pena prevista seja de reclusão - menos 500 

(quinhentos) pontos, 
4) condenação por crime considerado hediondo - menos I 000 (mil) pontos 
XII - para aplicaçfio do disposto na alínea "a" do item XI desta norma, respeitados as normas 

estabelecidas no Código Disciplinar da Corporaçflo, para a promoçflo fl gradu açflo Imediata, serfio consideradas 
todas as puniçOes disciplinares sofridas na carreira de graduado. 

XIII - para os fins do que dispóe a alínea "c" do Item XI desta norma, somente deixam de ser 
atnbuídos os valores numéricos negativos quando a praça tiver restabelecido sua reabilitação legal para fins 
penais. 

XIV - o total de pontos da fleba dc promoçfio será obtido subtramdo-sc a soma dos pontos 
negativos da soma dos pontos positivos, constituindo-se o conceito final da praça. 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TRINTA E OITO 

Modifica a Lei n.° 13.729, de 11 de janeiro de 2006 
(Estatuto dos Militares do Estado do Ceará), alterando e 
acrescentando dispositivos e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ArL 1" A alínea "c" do inciso I cio art 3.° da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, 
passa a ter a seguinte redação 

"ArL 3 o... 
I ... 
c) os alunos dos cursos especi tí cos de Saúde, Capelânia e Complementar, na Polícia 

Militar e no Corpo de Bombeiros Militar, confonne dispuser esta Lei e regulamento específico, 
..." (NR) 
Art. 2o O í»rt 8o da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro dc 2006, fica acrescido do seguinte 

paragrafo único 
• 'Art 8o... 
Parágrafo único. Os atos administrativos do Comandante-Geral, com reflexos 

exclusivamente internos, serão publicados em Boletim Interno da respectiva Corporação Militar" 
(NR) 

ArL 3o O inciso UI do art 11 da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006 passa a vigorar 
cem a seguinte redação 

" A r t 11.... 
I I I - para as carreiras de Oficial de Saúde, Oficial Capelão e Oficial Complementar ra 

Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar, como aluno 
..." (NR) 
ArL 4 o O parágrafo único do art 12 da Lei n 0 13 729, dc 11 de janeiro de 2006, passa a 

vigorar com a seguinte ledação* 
"Art. 12.... 
Parágrafo único. O ingresso no Quadro de Oficiais de Saúde deverá obedecer ao disposto 

no art 92 desta Lei " (NR) 
Art. 5 oO § 3 0 do art 15 daLei n*1 13 179, de 11 dejaneiro de 2006, passa a vigorar c m a 

seguinte redação 
" A r t 15.... 
§ 3o As vagas fixadas para cada Quadro serão preenchidas de acordo com n ordem de 

tbssificação final no Curso de Formação " (NR) 
ArL 6° Os 55 3° e 4 " do art 17 da Lei n 0 13 729, de 11 de laneiro de 2006, passam a 

Vigorar cum as seguintes redações 
" A r t 17.... 

V 
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§ 3o O ingresso no Quadro de Oficiais Capelães obedecerá ao disposto ncr&i%^&2*désta Lei 
§ 4 o O Serviço Religioso Militar do Estado será proporcionado pela Corporação, 

ministrado por Oficial Capelão, na condição de sacerdote, ministro religioso ou pastor de qualquer 
religião, desde que haja, pelo menos, um terço de mihtares estaduais da ativa que professem o credo e 
cuja prática não atente contra a Constituição e as leis do País, e será exercido na forma estabelecida 
por esta Lei " (NR). 

Art. 7 o O Capítulo V da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passa a denominar-se 
"DOS QUADROS DE OFICIAIS COMPLEMENTAR POLICIAL MILITAR E BOMBEIRO 
MILITAR", dando-se ao art 28 a seguinte redação-

"ArL 28. O Quadro de Oficiais Complementar Policial Militar - QOCPM, e o Quadro de 
Oficiais Complementar Bombeiro Militar - QOCBM, são destinados ao desempenho de atividades das 
Cuiporações Militares, integrados por oficiais possuidores de curso de nível supenor de graduação 
piena, icconhecido pelo Mmisténo da Educação, em áreas de interesse da Corporação que, 
independentemente do posto, desenvolverão atividades nas áreas meio e fim da Corporação dentro de 
suas especialidades, observando-se o disposto no art. 24, § 4 0, desta Lei 

§ 1 * 0 Comandante-Geral, de conformidade com o número de vagas disponíveis no posto 
de Pnmeiro-Tenente do respectivo Quadro, solicitará ao Governador do Estado, por intermédio da 
Secretana da Segurança Pública e Defesa Social e ouvida da Secretana da Administração, a abertura 
dc concurso público para o preenchimento de vagas para profissionais de nível supenor de graduação 
plena que comporão o Quadro Complementar 

§ 2° Aplica-se, no que for cabível, em face da peculiandade dos Quadros, aos integrantes 
dos QOCPM e QOCBM o disposto nesta Lei para os Quadros de Oficiais de Saúde e de Capelães da 
Polícia Militar 

§ 3 o O ingresso nos Quadro de Oficiais QOCPM e QOCBM obedecerá ao disposto no art 
92 desta Lei " (NR) 

Art. 8o O inciso I do § 5 0 do art 31 da Lei n° 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passa a 
vigorar com a seguinte redação 

" A r t 31.... 
I - na Polícia Militar do Ceará 
a) Quadro de Oficiais Policiais Militares - QOPM, 
b) Quadro de Oficiais de Saúde - QOSPM, 
c) Quadro de Oficiais Complementar - QOCPM, 
d) Quadro de Oficiais Capelães - QOCplPM, 
e) Quadro de Oficiais de Administração - QOAPM, 
f) Quadro de Oficiais Especialistas - QOEPM 
..." (NR). 
Art. 9° O art 50 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, fica acrescido do seguinte § 

3 o 

" A r t 50. 
§ 3o O militar estadual que se julgar prejudicado ou ofendido por qualquer ato 

admmistartivo. poderá, sob pena de prescrição, recorrer ou interpor recurso, no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias comdos, excetuando-se outros prazos previstos nesta Lei ou em legislação específica." 
(NR) 

h 



(ConL Autog. 38 - pág. 3) 

jdmsi 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 
A Ctdadoma am Desfoque 

A r t 10. O art 52 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, fica acrescido dos segumtes 
incisos XXXII, XXXIII e XXXIV 

" A r t 52.... 
XXXII - afastar-se por até 2 (duas) horas diánas, por prorrogação do início ou antecipação 

do térmmo do expediente ou de escala de serviço, para acompanhar filho ou dependente legal, que 
sofra de moléstia ou doença grave irreversível, em tratamento específico, a fim dc garantir o devido 
cuidado, comprovada a necessidade por Junta Médica de Saúde da Corporação, 

XXXJII - alimentação conforme estabelecido em Decreto do Chefe do Poder Executivo, 
XXXIV - a percepção de diánas quando se deslocar, a serviço, da localidade onde tem 

exercício para outro ponto do temtóno estadual, nacional cu estrangeiro, como forma de mdemzação 
dps despesas de alimentação e hospedagem, na forma dc Decreto do Chefe do Poder Executivo " (NR) 

Art. 11. O art 54 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, fica acrescido dos seguintes 
§§ 2 0 , 3 0 e 4", enumerando-se como § 1 0 o atual parágrafo único, passando a vigorar com a seguinte 
redação 

"Art. 54.... 
§ I o O militar estadual ao ser matnculado nos rursos regulares previstos nesta Lei, exceto 

os de formação, e desde que esteja no exercício de cargo ou função gratificada oor período supenor a 6 
(seis) meses, não perderá o direito à percepção do benefício correspondente 

§ 2° Ao militar estadual concedei -se-á gniiificação pela participação em comissão 
examinadora de concurso e pela elaboração ou execução de trabalho relevante, técnico ou científico de 
interesse da corporação militar estadual. 

§ 3° O Secretáno da Segurança Pública e Defesa Social, o Chefe da Casa Militar ou os 
C imandantes-Cerais poderão-

I - autonzar o militar estadual, ocupante de cargo efetivo ou em comissão, a participar de 
comissões, gnípcs de trabalho ou projetos, sem prejuízo dos vencimentos; 

I I - conceder ao militar nomeado, a gratificação prevista no § 2 0 deste artigo. 
§ 4° O valor das gratificações previstas no § 2 0 será regulado por Decreto do Chefe do 

Poder Executivo " (NR) 
Ari . 12. O § 5 0 do art. 88 da Lei n * 13 729, de 11 de janeno de 2006, passa a vigorar com 

a sequinte redação: 
" A r t 88.... 
§ 5° O Oficial que, no prazo dc l(um) ano, por Vontade própna, não satisfizer as condições 

de acesso ao posto a que foi promovido por bravura, aguardará o tempo necessáno para implementar a 
reserva remunerada no atual posto " (NR) 

Art. 13. Os §§ 1 0 e 2 0 do art 89 da Lei n 0 13.729, de 11 de janeiro de 2006, passam a 
vigorar com as seguintes redações 

" A r t 89.... 
§ 1° Será, também, promovido post mortem o Oficial que, ao falecer, já satisfazia às 

condições de acesso e integrava o Quadro de Acesso dos Oficiais que concorrenam à promoção pelos 
^nlenob de antiguidade e merecimento, consideradas as vagns existentes na data do falecimento. 

§ 2° Para efeito dc aplicação deste artigo, será considerado, quando for o caso, o último 
Quadro de Acesso por antiguidade e merecimento, cm que o Oficial faleudo tenha sido incluído 

"(NR) 
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A r t 14. A alínea "e" do inciso I e o inciso 111 do art. 90 da Lei n.0 13.729, de 11 dejaneiro 
de 2006, passam a vigorar com as seguintes redações: 

" A r t 90.... 
I - ... 
e) no concurso público específico à admissão no Quadro de Oficiais Complementar 

Policial Militar - QOCPM, e no Quadro de Oficiais Complementar Bombeiro Militar - QOCBM; 

I I I - para as vagas do posto de Coronel, exclusivamente pelo cnténo de merecimento " 
CNR). 

A r t 15. Os §§ 2 0 e 6 0 do art 91 da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passam a 
vigorar com as seguintes redações. 

" A r t 91.... 
§ 2° Todos os Oficiais integrantes do Quadro de Acesso por Merecimento, deverão realizar 

os exames necessános à promoção e se submeterem à inspeção de saúde junto à Junta de Saúde da 
Corporação, no prazo estipulado no § 1 0 deste artigo; 

§ 6° O Oficial que deixar de realizar os exames laboratoriais e a inspeção de saúde dentro 
do prazo previsto no § 1 0 deste artigo, será excluído do Quadro de Acesso por Antiguidade e 
Merecimento, e perderá o direito de ser promovido ao posto supenor, na data da promoção a que se 
refenam os exames e a inspeção de saúde 

..." (NR) 
A r t 16. O inciso ÍV do § 1 0 do art. 92 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, passa a 

vigorar com a seguinte redação 
" A r t 92.... 
§1°.» 
IV - nos concursos públicos para o Quadro de Oficiais Complementar Policial Militar -

QOCPM, e para o Quadro de Oficiais Complementar Bombeiro Militar - QOCBM 
..." (NR). 
A r t 17. O § 4 0 do art 94 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, passa a vigorar com 

a seguinte redação 
" A r t 94.... 
§ 4° Para efeito de limite quantitativo, no mínimo 2 (dois) Oficiais deverão, quando 

possível, ingressar em Quadro de Acesso para o preenchimento da vaga, por merecimento, ao posto 
supenor, desde que obedeçam a todos os requisitos legais " (NR) 

A r t 18. Os mcisos I e III do § 2 0 do art 95 da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, 
passam a vigorar com as seguintes redações 

" A r t 95.... 
§2°.. . 
I - para acesso aos postos de Pnmeiro-Tenente e Capitão Curso de Formação de Oficiais -

CFO, para os integrantes do QOPM, QOSPM, QOCplPM e QOCPM, na Polícia Miltar e QOBM e 
QOCBM, no Corpo de Bombeiros Miltar, sob coordenação da Corporação Militar Estadual e Curso de 
Habilitação de Oficiais - CHO, realizado na Corporação de ongem para os integrantes do QOAPM e 

/ 
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I I I - para o posto de Coronel Curso Supenor de Polícia- CSP, ou Curso Supenor de 
Bombeiro - CSB, ou curso regular equivalente sob coordenação de Corporação Militar Estadual, para 
os integrantes do QOPM e QOBM 

..." (NR) 
A r t 19. O § 4 0 do art 99 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, passa a vigorar com 

a seguinte redação 
" A r t 99.... 
§ 4° O Oficial, que não estiver subordinado funcionalmente a nenhuma das autondades 

competentes para preenchimento da Ficha de Informação, será avaliado pelo Comandante-Geral 
Adjunio da respectiva Corporação Militar " (NR) 

A r t 20. O inciso III do § 2.° do art 102 da Le. n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, passa 
a vigorar com a seguinte redação 

" A r t 102.... 
§2°... 
I I I - na data 
a) do início do processo de reserva ex officio, por um dos motivos especificados nesta Lei, 
b) que o Oficial completar 90 (noventa) dias do pedido de reserva remunerada, quando 

também será dispensado do serviço ativo. até pubhcação do ato de inatividade, 
c) do ato que demite o Oficial, 
..." (NR) 
A r t 21. Fica revogado o § 3 0 do art. 107 da Lei n 0 13.729, de 11 dejaneiro de 2006 
A r t 22. O art 115 da Lei n.° 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, passa a vigorar com a 

seguinte redação 
" A r t 115. As contagens de pontos e os requisitos de cursos, interstícios e serviços 

arregimentados estabelecidos nesta Lei, refenr-se-ão nas datas fixadas cm Decreto do Chefe do Poder 
Executivo, à organização dos Quadros de Acesso por Antigúidade c Merecimento, relativos às 
promoções em cada semestre " (NR) 

A r t 23. O inciso D do art 119 da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passa a vigorar 
com a seguinte redação 

"Art. 119.... 
I I - fixação c publicação no Diáno Oficial do Estado dos limites quantitativos dc 

Antiguidade para ingresso dos Oficiais nos Quadros de Acesso por Antigúidade e Merecimento, 
..." (NR) 
A r t 24. O inciso II do art 122 da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passa a vigorar 

com a seguinte redação 
" A r t 122.... 
I I - no Quadro de Oficiais de Saúde Policiais Militares - QOSPM, no Quadro de Oficiais 

Capelães Policiais Militares - QOCplPM, no Quadro de Oficiais Complementar Policial Militar -
QOCPM. e no Quadro de Oficiais Complementar Bombeiro Militar - QOCBM, por nomeação, em 
decorrência de piévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos e atendimento 
dus outros requisitos previstos nesta Lei e em regulamento, 

..." (NR) 
A r t 25. O caput do art 123 da Lei n.0 13.729, de 11 dejaneiro de 2006, passa a vigorar 

com a seguinte redação 

^ 
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"Art. 123. Quando da nomeação ao posto de Pnmeiro-Tenente, após a conclusão, com 
aproveitamento, do Curso de Formação de Oficiais, os candidatos ao oficialato nos Quadros de 
Oficiais de Saúde e de Oficiais Capelães da Polícia Militar e nos Quadros de Oficiais Complementar 
Policial Militar e Complementar Bombeiro Militar, deverão atender, além de outros requisitos 
delineados nesta Lei, ao seguinte. 

..." (NR) 
A r t 26. O inciso I I do art 127 da Lei n.* 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, passa a vigorar 

com a seguinte redação 
" A r t 127.... 
I I - organizar e submeter à aprovação do Comandante-Geral da Corporação, nos prazos 

estabelecidos nesta Lei, os Quadros de Acesso e as propostas para as promoções por antiguidade e 
merecimento, 

..." (NR) 
A r t 27. O caput do art 133 da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passa a vigorar 

com a seguinte redação 
" A r t 133. Para a promoção ao posto de Coronel, além de outros requisitos constantes em 

Lei, o Tenente-Coronel lerá, necessanamente. até a data do encerramento das alterações previstas para 
o Quadro de Acesso por Merecimento - QAM, que contar, no mínimo, com 22 (vinte e dois) anos de 
efetivo serviço militar estadual. 

..." (NR). 
A r t 28. O § 2.° do art 140 da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, passa a vigorar 

acrescido do seguinte inciso DI 
" A r t 140.... 
§2°.. . 
IU - à promoção compensatóna* 
a) à graduação de Pnmeiro-Sargento, por ocasião da transferência de Cabo para a reserva 

remunerada, desde que a praça esteja, no mínimo, no comportamento bom e não esteja em nenhuma 
das situações tratadas nos incisos II a XI e XIU do art 160, 

b) à graduação de subtenente, por ocasião da transferência de Pnmeiro-Sargento para a 
reserva remunerada, desde que a praça esteja, no mínimo, no comportamento bom c não esteja em 
nenhuma das situações tratadas nos incisos II a XI e XIII do art 160." (NR) 

A r t 29. A Lei n 0 13.729, de 11 de janeiro de 2006, passa a vigorar acrescida do seguinte 
an 148-A 

" A r t 148-A. As promoções por antiguidade e merecimento serão efetuadas para 
preenchimento de vagas e obedecerão às seguintes proporções em relação ao número de vagas, 
obedecendo-se ao calendáno de promoções semestrais constante de Decreto do Chefe do Poder 
Executivo 

I - de Soldado para Cabo 1 (uma) vaga por antigilidade e 1 (uma) por merecimento, 
exigida prévia aprovação em Curso de Habilitação a Cabo - CHC, 

I I - de Cabo para Pnmeiro-Sargento 1 (uma) vaga por antiguidade e 2 (duas) por 
merecimento e nessa ordem, exigida prévia aprovação em Curso de Habilitação a Sargento - CHS; 

I I I - de Pnmeiro-Sargento para Subtenente exclusivamente pelo cnténo de merecimento, 
exigida prévia aprovação em Curso de Habilitação a Subtenente ^ 

^ 
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§ 1° A distnbuição das vagas pelos critérios de antiguidade e merecimento, em decorrência 
da aplicação das proporções estabelecidas neste artigo, será feita de forma contínua, em sequência às 
promoções realizadas, inclusive observando-se as promoções efetivadas em data anterior 

§ 2° Observado o disposto no art. 140, a praça agregada que venha a ser promovida não 
pieenche vaga de promoção, devendo esta vaga ser preenchida por praça que venha imediatamente 
abaixo no Quadro de Acesso pelo mesmo critério do agregado promovido 

§ 3° Não concorrerá à promoção o militar estadual que realizar os cursos mencionados nos 
incisos do caput deste artigo em corporação militar diversa da de origem " (NR) 

A r t 30. O inciso IH do art 149 da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, fica acrescido 
das seguintes alíneas "d " e " e " * 

" A r t 149.... 
I l l -.. . 
d) de soldado a Cabo. mimmo de 7 (sete) anos, 
e) de Cabo a Pnmeiro-Sargento mimmo de 6 (seis) anos; 
..." (NR) 
A r t 31. O inciso I do art 198 da Lei n 0 13.729, de 11 de janeiro de 2006, passa a vigorar 

com a seguinte redação 
" A r t 198.... 
I - sem indenização aos cofres públicos, quando contar com mais de 5 (cmco) anos de 

oficialato no QOPM ou no QOBM da respectiva Corporação Militar Estadual, ou 3 (três) anos, quando 
se tratar de Oficiais do QOSPM, QOCplPM, QOCPM e QOCBM, ressalvado o disposto no § 1° deste 
aitigo, 

..." (NR) 
A i i . 32. O art 215 da Lei n.° 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, fica acrescido dos seguintes 

§§ 2.°, 3.°, 4.° e 5o, enumerando-se como § 1.° o atual parágrafo único, passando a vigorar com a 
seguinte redação 

" A r t 215.... 
§ 2 o O militar estadual poderá fazer parte de associações, sem qualquer natureza sindical 

ou político-partidária, desde que não haja prejuízo para o exercício do respectivo cargo ou função 
militar que ocupe na ativa 

§ 3o O militar estadual da ativa quando mvestido em cargo ou função singular de dmgente 
máximo de associação que congregue o maior número de oficiais, de subtenentes e sargentos ou de 
cabos e soldados, distintamente considerados e pré-defínidos por eleições intemas, poderá ficar 
dispensado de suas funções para dedicar-se à direção da entidade. 

§ 4 o A garantia prevista no parágrafo anterior, além do cargo singular de dmgente máximo, 
alcança um representante por cada 2 000 (dois mil) militares estaduais que congregue, não podendo 
ultrapassar a 3 (três) membros, além do dmgente máximo. 

§ 5o O disposto nos § § 3o e 4o em nenhuma hipótese se aplica à entidade cuja direção 
máxima seja exercida por órgão colegiado " (NR) 

Art. 33. Ficam alterados os anexos II e III da Lei n 0 13 729, de 11 dejaneiro de 2006, que 
passam a vigorar na conformidade dos anexos desta Lei 

A r t 34. O Oficial da Polícia Militar do Ceará ou do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará 
que, na data de vigência da Lei n 0 13 729, de 11 de janeiro de 2006, tiver preenchido todas as 
condições de interstício, curso e serviço arregimentado para o ingresso em Quadro de Acesso, 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

sEARA 
A Cldodania am DMtoqua 

conforme previsto na Lei n.° 10 273, de 22 de junho de 1979, e no Decreto n.° 13 503, de 26 de 
outubro de 1979, permanecerá em Quadro, não podendo ser excluído, independente de hnute 
quantitativo, salvo nas condições estabelecidas nos ans. 105, 106, 107 e 108 da Lei n 0 13 729, de 11 
dejaneiro de 2006. 

ArL 35. Ao militar estadual que, ató a publicação da Lei n " 13 729, de 11 dejaneiro de 
2006, tenha completo 1/3 (um terço) do interstício no posto ou graduação exigido nos Decretos n0s 
13 503, de 26 de outubro de 1979, e 26.472, de 20 de dezembro de 2001, fica assegurado o direito de 
completar o tempo exigido, com base na legislação até então vigente, para que oportunamente possa 
concorrer ao posto ou graduação subseqiiente. 

Art. 36. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
A r t 37. Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSÇMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

12 de abnl de 2006 

, 
^ ' DEPMARCOSCALS 

PRESIDENTE 
DEP IDEMAR CITÓ 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP DOMINGOS FILHO 
2.° VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 SECRETÁRIO 

^_DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
2 0 SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 

SECRETÁRIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 
4 0 SECRETÁRIO 



ANEXO 11 da Lei n. 13.729, de 11 de janeiro de 2006. com a redação ^ 
dada pelo art. 33 da Lein." 13.768 , de 4 de maio de 2006. % . 

' 64 ^ 
FICHA DE PROMOÇÃO - 7 

OFICIAL MILITAR ESTADUAL 
& <2L 

PROMOÇÃO DE / / ENCERRAMENTO ALTERAÇÕES / / PERMANÊNCIA NA OPMfOBMfMESESNL^ ^ 

NOME POSTO MF 

OPM/OBM PROMOÇÃO AO POSTO ATUAL / / DATA DE INCLUSÃO / 1 OPM/OBM 

REF. FATORES E DADOS 

PONTOS 
REFERÊNCIA 

PONTOS 
OBTIDOS 

1 - PONTOS POSITIVOS 
1 

TEMPO OE EFETfVO SERViÇO 
Em Funçflo Milhar ou de Naturaxa ou Inter**** Militar VARIÁVEL 

2 TEMPO OE EFETfVO SERViÇO Atividade operacional InsUtudonal no atual posto VARIÁVEL 
3 

TEMPO OE EFETfVO SERViÇO 
No Posto Atual VARIÁVEL 

4 
CURSOS 

CFO, CHO ou ESTAGIO DE INSTRUÇÃO E ADAPTAÇÃO 300/400 
S CURSOS CAO ou equivalente/ CSC Ou equivalente 5001600 

6 

CURSOS 
CSPM ou equivalente / CSBM ou equivalente 700/800 

7 

CURSOS 

Especialização /alu sensu 200 

8 

CURSOS 

Mestrado 300 
9 

CURSOS 

Doutorado 400 
10 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Medalha da Abolição 300 
11 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Medalha Senador Alencar 300 
12 MEDALHAS 

E 
CONDECORAÇÕES 

Mérito Policial Militar ou Ménto Bombeiro Militar 200 
13 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 
Medalha Dom Pedro II no Grau Grão-Cruz 200 

14 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES Medalha Capacete Bombeiro Militar 200 
15 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 
Medalha por Bravura (Tiradentes) 200 

16 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Medalha José Moreira da Rocha (Casa Militar) 1 » 
17 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Medalha José Martinlano de Alencar 150 
18 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Medalha Dom Pedro II no Grau de Comendador 150 
18 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Medalha Desembargador José Moreira da Rocha (BM) 150 
20 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Modalha do Bravura Herói João Nogueira Jucá 200 
21 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Medalha do Mórlto Funcional 120 
22 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Medalha Mérito Intelectual - 1* Lugar 120 
23 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Modalha Dom Pedro II no Grau de Cavaleiro 120 
24 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Medalha Dom Pedro II no Grau de Grande Oficial 100 
25 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Medalha Ménto Desportivo 100 
26 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Medalha Tempo de Serviço - 3CU20MO anos 100/70/50 
27 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Machadlnha Simbólica 80 
28 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Barrota de Comando PM 80 
29 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Barreia de Comando BM 80 
30 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Barreta Disciplinar 40/30 
31 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Barreta de Ensino e (nstruçáo 60 
32 

MEDALHAS 
E 

CONDECORAÇÕES 

Barreu de Ensino 60 
33 Barrota Bombeiro Militar 10 
34 CONTRIBUIÇÃO DE CARÁTER TÉCNICO-PROFISSIONAL 100 
35 SOMA DOS PONTOS POSITIVOS 

II - PONTOS NEGATIVOS 
36 

PUNIÇÕES 
DISCIPLINARES 

REPREENSÃO •200 
37 PUNIÇÕES 

DISCIPLINARES 
PERMANÊNCIA DISCIPLINAR •400 

38 
PUNIÇÕES 

DISCIPLINARES CUSTODIA DISCIPLINAR -BOO 
39 FALTA DE APROVEITAMENTO EM CURSO PATROCINADO PELA CORPORAÇÃO VARIÁVEL 
40 

CONDENAÇÕES 
CRIMINAIS 

Pena altornatlva ou condenação por crimo ou contravonçlo panai com pena 
máxima prevista até 2 {dois) ano* da dotençlo 

-1 000 

41 
CONDENAÇÕES 

CRIMINAIS Cnme com pena máxima prevista superior a 2 (dois) anos de detenç&o -2 000 
42 

CONDENAÇÕES 
CRIMINAIS 

Cnme com pena do reclusão (n lo hediondo) 5000 
43 

CONDENAÇÕES 
CRIMINAIS 

Cnme hediondo •10 000 
44 SOMA OOS PONTOS NEGATIVOS 
45 TOTAL DOS PONTOS = (35) - (44) 
46 GRAU DE CONCEITO NO POSTO 
47 JULGAMENTO DA CPO 
46 TOTAL DE PONTOS NO QAM = {(45) + (46) + (47)} ^ 3 



CONTINUAÇÃO DO ANEXO Ilda Lei n.0 13,729. de 11 de 
com a redação dada pelo art. 33 da Lei n.0 . de de 

<M' 
janeiro de 2006, 

de 20_0éo0^ 

NORMAS 
OFICIAL. 

PARA O PREENCHIMENTO DA FICHA DE PROMOÇÃO 

I - recebe r j o valores numér icos posit ivos 
a) icmpo dc efei ivo serviço, 

b) cursos, 
c) medalhas c condecorações. 
d) coninbmções lecmco-profissionais 

I I - receberão valores numér ico ' ; negativos 

d) punições disciplinares 
b) condenações por deli to nu l i l j r ou comum 

c) falia dc aproveitamento cm curso patrocinado pela corporação 

I I I - no tempo dc efet ivo serviço serão considerados 

a) cm funç io mil i tar ou considerada de natureza ou interesse mi l t tar, desde a data dc nomeação ao 
primeiro posto na Corporação ate a data dc encerramento das alterações, contando-se 100 (cem) pontos por semestre ou 
f raçio superior a 90 (novenia) dias, 

b) cm função mil i tar ou considerada natureza ou interesse mi l i tar, no posto atual, cuja mtssio básica seja 
exclusivamente voltada ao exercício da atividade operacional institucional contando-se 10 (dez) pomos por semestre ou 
fra^Jo superior a 90 (noventa) dias 

i ) no posto atual. desde a data da ult ima promoção ate a data de encerramento das alterações, contando-
^ 200 (du/entos) pontos por semestre ou fração superior a 90 (noventa) dias 

IV - o ap rove i l amen lo cm cursos mi l i ta res da rá d i re i to a serem contados os seguintes valores 
n u m e r u n s 

a) curso dc formação de Of ic ia is, Curso dc Habil i tação de Ofic iais ou Estagio dc Instrução c Adaptação -
400 (quatrocentos) pontos, quando for atingida a média igual ou superior a 8 (o i to) , e 300(trczcntos) quando a media for 
inferior a S(oito) 

b) curso de Aperfeiçoamento de Of ic ia is, Curso Estudo Estratégicos, ou ouiro equivalente - 600 
(seiscenios) pontos quando for atingida a media igual ou superior a 8 (oi to) , c 500(quinhentos) quando a media for 
inferior a S(oi io) 

c) curso Superior dc Policia Curso Superior de Bombeiro, ou outro equivalente - 800 (oitocentos) pontos 
quando lor atingida a media igual ou superior a S (oi to) c 700(sctcccntos) quando a media for inferior a 8 (o i to) 

\ - cursos 

a) d i especialização h m icnsu- 200 (duzentos) pontos, 

b) de mestrado - 500 (quinhentos) pontos. 
e) dc doutorado - 600 (seiscentos) pontos 

V I - para f ins do que dispõe o i tem V desta n o r m a 

a) os pontos acumulados valerão, tão somente, para a promoção imediata, 

V I I - as medalhas e condecorações receberão os seguintes valores numéneos 

a) na Pol icia M i l i t a r 

1 Medalha da Abol ição - 300 (trezentos) pontos. 
2 Medalha Senador Alencar - 100 (trezentos) pontos. 

3 Medalha M e n t o Policial Mi l i tar - 200 (duzentos) pontos, 
4 Medalha por Brav ura (Tiradentes) -200 (duzentos) pontos 
5 Medalha Capacete Bombeiro Mi l i tar - 200 (du/entos) pontos 
6 Medalha Jose Martmiano dc Alencar - 150 (cento c cinquenta) pontos 

7 Medalha Jose Moreira da Rocha (Casa M i l i t a r ) - 150 (cento e cinquenta) pontos, 
8 Medalha Desembargador José Moreira da Rocha (Bombeiro M i l i t a r ) - 150 (cento e cinquenta) pontos, 

9 Medalha do M e n t o Funcional - 120 (cento c vmte) pontos. 
10 Medalha M e n t o Intelectual ( M M I ) - I o Lugar - 120 (ccnlo c vinte) pontos, 
11 Medalha de Tempo dc Serviço - 30, 20 e 10 anos, respectivamente, 100 (cem), 70 (setenta) c 50 

(cmqucnia) pontos contando-se somente a dc maior valor, 

1 2 Machadmha Simbólica B M - 80 (oitenta) pontos 
1 3 Barreia dc Comando PM - 80 (oi icnta) pontos 
14 Barreta de Ensino c Instrução - 60 (sessenta) pon los 

15 Barreta Discipl inar - 8(oi lo) c 4 (quatro) anos, respectivamente, 40 (quarenta) c 30 ( tnnta) pontos, 
contando-se. somente, a de maior valor 

b) no C o r p o de Bombei ros M i l i t a r 

1 Medalha da Abol ição - 300 (trezentos) pontos. 

2 Medalha Senador Alencar - 300 (trezentos) pontos, 

3 Medalha M e n t o Bombeiro Mi l i tar - 200 (duzentos) pontos, 
4 Medalha Dom Pedro 11 no Grau Grão-Cruz - 200 (duzentos) pontos 

5 Medalha Capacete Bombeiro Mi l i tar - 200 (duzentos) pontos. 



6 Medalha Jose Moreira da Rocha - 150 (cento e cinquenta) pontos, 

7 Medalha D o m Pedro II no Grau de Comendador - 150 (cento e cinquenta) pontos, 

8 Medalha Desembargador Jose Moreira da Rocha - 150 (cento e cmqi icnta) pontos, 

9 Medalha D o m Pedro II no Grau de Cavaleiro - 120 (cento e v inte) pontos, 
10 Medalha de bravura Herói João Nogueira Jucá • 200 (duzentos) pontos, 

11 Medalha Men to Intelectual (1° lugar)- 120 (cento e vinte) pontos, 

12 Medalha do M e n t o Funcional - 120 (cento c vinte) pontos, 
11 Machadmha Simbólica 80 (oitcma) pontos 

14 Medalha Dom Pedro II no Grau de Grande Ofic ial - 100 (cem) pontos 

15 Medalha M e m o Desportivo-100 (cem) pontos, 

16 Medalha de Tempo dc Serviço - 30, 20 c 10 anos, respectivamente, 100 (cem), 70 (setenta) e 50 
(cinquenta) pontos, contando-se somente, a de maior valor, 

17 Barreta dc Comando B M • 80 (oitenta) pontos, 
18 Barreta dc Ensino - 60 (sessenta) pontos, 

19 Barreta Bombeiro Padrão - 10 (dez) pontos 

V l l l - nas con tnbu içdes dc caráter técmco-proflssLonal serão confer idos 100 (cem) pontos para 
cada t raba lho o r i g i n a l , no máx imo dc u m por ano, desde que ap rovado pelo órgão ou comissão ava l iador 
di-signado pelo C o m a n d a n t e - G e r a l 

l \ • os valores numér icos negativos serão a t r ibu ídos da seguinte mane i ra 

a) punições d isc ip l inares 
1) repreensão - menos 200 (duzentos) pontos. 

2) permanência discipl inar - menos 400 (quatrocentos) pontos. 

3) custodia discipl inar - menos 800 (oitocentos) pontos 

b) fa l ta de ap rove i tamento , em curso, prev is to nos i tens I V e V desta n o r m a , pa t roc inado pela 
Corpo ração , po r causa de reprovação ou desistência sem mot ivo re levante, anal isado pela C P O , com afenção dos 
s i RU intes valores numér icos , cumula t i vos 

a) curso dc Aperfeiçoamento dc Oficiais, Curso Estudo Estratégicos, ou outro equivalente - menos 600 
(seiscenios) pontos 

b) curso Superior dc Policia, Curso Superior dc Bombeiro, ou outro equivalente - menos 800 (oitocentos) 
pontos 

i ) mestrado - menos 500 (quinhentos) pontos 

d) doutorados - menos 600 (seiscentos) pontos, 

e) outros cursos - menos 300 (trezentos) pontos 

c) condenação po r c n m e ou contravenção 

1) enquadramento cm transação penal, pena alternativa ou condenação por cnme ou contravenção com 
pena máxima prevista dc ate 2 (dois) anos de detenção - menos 1 000 (m i l ) pontos, 

2) condenação por cnme com pena máxima prevista superior a 2 (dois) anos de detenção - menos 2 000 ( 
dois mi l ) pomos. 

3) condenação por cnme não considerado hediondo, cuja pena prevista seja dc reclusão - menos 
5 (lOlKcinco m i l ) pontos 

4) condenação por cnme considerado hediondo - menos 10 000 (dez m i l ) pontos 

\ - pa ra apl icação do disposto na alinea " a " do i tem I X desta n o r m a , respeitados as normas 
estabelecidas no Cód igo D isc ip l i na r da Co rpo ração , para a p romoção ao posto imed ia to , serão consideradas todas 
as punições d isc ip l inares sofr idas ao longo da ca r re i ra de of ic ia l 

\ l - para os fins do que dispOe a alínea " c " do i tem I X desta n o r m a , somente de i xam de ser 
a t r ibu ídos os valores numér icos negativos quando o of ic ia l t i ve r restabelecido sua reabi l i tação legal para fins 
penais 

\ l l - o to ta l de pontos no Q A M será a média a n t m é t i c a da d i ferença da soma dos pontos negativos 
v posit ivos da H c h a de Promoção, do g rau de conceito no posto c do g rau dc j u l g a m e n t o a t r i bu ído pela C P O , 
devendo o resul tado cons iderar somente os valores inte i ros 



A. , 

ANEXO II I da Lci n. 13.729, de 11 de janeiro de 2006. com a redação dada pelo art^ 
33 da Lei n.» 13.768 ,de 4 de maio de 2006. 

FICHA DE PROMOÇÃO 
PRAÇA MILITAR ESTADUAL 

PROMOÇÃO DE 

NOME 

/ / 

OPM/OBM 

ENCERRAMENTO ALTERAÇÕES _ / _ _ / _ PERMANÊNCIA NA OPM/OBM(MESES) 

GRADUAÇÃO MAT 

PROMOÇÃO A GUADUAÇÃO ATUAL / / DATA DE INCLUSÃO _ _ / _ _ / 

REF FATORES E DADOS 

PONTOS 
REFERÊNCIA 

PONTOS 
OBTIDOS 

1 - PONTOS POSITIVOS 
i 

TEMPO DE EFETIVO 
SERVIÇO 

Em Função Mi l i tar ou do Natureza ou Interesso Mi l i tar VARIÁVEL 
2 

TEMPO DE EFETIVO 
SERVIÇO 

At iv idade operac iona l Ins t i tuc iona l na atual g raduação VARIÁVEL 
3 

TEMPO DE EFETIVO 
SERVIÇO 

Na Graduação Atua l VARIÁVEL 
4 

CURSOS 

CFSd 10/20 
5 

CURSOS 

CHC 30/40 

8 

CURSOS 

CHS 40/60 

7 

CURSOS 

CHST 70/80 

8 

CURSOS 

Bachare lado ou l icenc ia tura plena 30 
0 

CURSOS 

Espec ia l ização ta tu s e n s u 40 
10 

CURSOS 

Most rado 50 
11 

CURSOS 

Dou to rado 60 
12 

CURSOS 

Modalha da Abo l i ção 30 
13 

CURSOS 

Medalha Senador Alencar 30 
14 

CURSOS 

Medalha d o Mér i to Pol ic ia l Mil i tar ou Mér i to B o m b e i r o Mi l i tar 20 
15 

CURSOS 

Medalha Capacete Bombe i ro Mi l i tar 20 
16 

CURSOS 
Medalha por Bravura (Tiradentes) 15 

17 CURSOS Medalha J o s ó More i ra da Rocha - Casa Mi l i tar 15 
18 

CURSOS 

Medalha Desembargador José More i ra da Rocha - BM 15 
18 

CURSOS 

Medalha de Bravura Herói João Nogue i ra J u c á 20 
20 

CURSOS 

Medalha Mér i to Intelectual - 1 a Lugar 15 
21 

CURSOS 

Medalha do Mér i to Func iona l 12 
22 

CURSOS 

Medalha José Mar t in lano de Alencar 12 

1 23 

CURSOS 

Medalha Machadmha S imból ica 8 

1 24 

CURSOS 

Modalha Mér i to Despor t i vo 8 

1 25 

CURSOS 

Modalha Tompo de Serv iço - 30/20/10 anos 10/7/5 
26 

CURSOS 

Barrota Disc ip l inar 4/3 

27 

CURSOS 

Barreta de Ens ino e Ins t rução 5 

28 

CURSOS 

Barrota do Ens ino 5 
28 

CURSOS 

Barreta Bombe t ro Padrão 5 

30 CONTRIBUIÇÃO DE CARATER TÉCNICO-PROFISSIONAL 10 
31 SOMA DOS PONTOS POSITIVOS 

II - PONTOS NEGATIVOS 
32 

PUNIÇÕES 
DISCIPLINARES 

REPREENSÃO -20 

33 PUNIÇÕES 
DISCIPLINARES 

PERMANÊNCIA DISCIPLINAR -40 
34 

PUNIÇÕES 
DISCIPLINARES CUSTODIA DISCIPLINAR •60 

35 FALTA DE APROVEITAMENTO EM CURSO PATROCINADO PELA CORPORAÇÃO VARIÁVEL 
36 

CONDENAÇÕES 
CRIMINAIS 

Pana a l ternat iva , con t ravenção ou cr ime c o m p*na máx ima prev is ta até u m 
ano do de tenção 

-100 

37 
CONDENAÇÕES 

CRIMINAIS Cr imo c o m pena m i x i m a prev is ta super io r a 2 ( d o l i ) anos de de tenção •200 

38 

CONDENAÇÕES 
CRIMINAIS 

Cr ime c o m pona de rec lusão (não hed iondo) -500 

30 

CONDENAÇÕES 
CRIMINAIS 

Cr ime h e d i o n d o -1000 

40 SOMA DOS PONTOS NEGATIVOS 
41 TOTAL DOS PONTOS = (31) - (40) 

Oata e resultado da Inspeção de Saude _ 

Outras observações 

Fortaleza, de de_ 

Secretãno da CPP 



CONTINUAÇÃO DO ANEXO l l l da 
redação dada pelo art. 33 da Lei n. 

Lei n. 13.729, de 11 de janeiro de 2006, com a 
, de de de 2006. 

Ŵ" 
NORMAS PARA O PREENCHIMENTO DA FICHA DE PROMOÇÃO DA PR^ 
MILITAR ESTADUAL: 

I - receberão valores numéricos positivos 
a) icmpo dc c íei ivo serviço, 
b) cursos policiais militares ou bombeiros militares, 
d) medalhas c condecorações 
0 comportamento disciplinar, 
g) contribuições tecmco-profissionats 
II - receberão valores numéneos negativos 
a) punições disciplinares 
b) condenações por delito militar ou comum, 
e) falta dc aproveitamento em curso patrocinado pela corporação 
III - no tempo de efetivo serviço serão considerados 
a) cm função militar ou considerada de nat urca ou interesse militar, desde a data de ingresso na 

Corporação ate a data dc encerramento das alterações, contando-se 1 (um) ponto por semestre ou fração superior a 
novenia dias, 

b) cm funçio militar ou considerada natureza ou interesse militar, cuja missão básica seja exclusivamente 
voltada ao exercício da atividade operacional institucional, inclusive de guarda em estabelecimento penal ou prisional, de 
guarda do quartel em instalações militares, cm operação externa em serviço de inteligência da estrutura da Secretaria de 
listado responsável pela Segurança Publica c em segurança pessoal regulada pelo Governador do Estado, contando-se I 
tum) ponto por semestre ou fraçio superior a noventa dias 

c) na graduação atual, desde a data da ultima promoção ate a data de encerramento das alterações, 
uintando-se 2 (dois) pomos por semestre ou fraçSo superior a 90 (noventa) dias 

IV - o aproveitamento em cursos militares regulares dará direito a serem contados os seguintes 
valores numéneos 

a) curso de Formação de Soldados - 20 (vmte) pontos, quando for atingida a media igual ou superior a 8 
(oito), e 10(dc/) quando a media for inferior a S(oito), 

b) curso dc Habilitação dc Cabos - 40 (quarenta) pontos, quando for atingida a media igual ou superior a 
S (ono) e 30(trinta) quando a media for inferior a S (oito), 

c) curso de Habilitação dc Sargentos - 60 (sessenta) pontos, quando for atingida a media igual ou superior 
a S (oito) c 50(cinquenta) quando a media for inferior a 8 (oilo), 

d) curso de Habilitação de Subtenentes - 80 (oitenta) pontos, quando for atingida a media igual ou 
superior a 8 (oito), c 70 (setenta) quando a media for inferior a S(oito). 

V - cursos 
a) dc bacharelado ou licenciatura plena- 30 (trinta) pontos, 
b) de especialização latu sensu - 40 (quarenta) pomos, 
c) dc mestrado - 50 (cinquenta) pontos, 
d) dc doutorado - 60 (sessenta) pontos 
VI • para fins do que dispõe o item V desta norma 
a) os pomos acumulados valerão, ião somente, para a promoção imediata, 
\ II - as medalhas c condecorações receberão os seguintes valores numéricos 
a) na Policia Militar c Bombeiro Militar 
1) Medalha da Abolição - 30 (trinta) pontos. 
2) Medalha Senador Alencar - 30 (trinta) pontos, 
3) Medalha do Mento Policial Militar ou Bombeiro Militar -20 (vinte) pontos, 
4) Medalha Capacete Bombeiro Militar - 20 (v mie) pontos. 
5) Medalha do Mento Funcional - 12 (doze) pontos, 
6) Medalha por Bravura-Tiradentes ou Medalha João Nogueira Jucá - 15 (quinze) pontos, 
7) Medalha Jose Martmiano dc Alencar - I 2 (do/c) pontos. 
8) Medalha Jose Moreira da Rocha - 15 (quinze) pontos. 
9) Medalha Desembargador Jose Moreira da Rocha - 15 (quinze) pontos, 
10) Medalha Mento Intelectual (MMI) - 1° Lugar - 15 (quinze) pontos, 
11 > Medalha de Tempo de Serviço - 30 (tnnta), 20 (vmte) e 10 (dez) anos, respectivamente, 10 (dez), 7 

(sete) c 5 (cmco) pomos, contando-sc somente, a de maior valor, 
12) Medalha do Mento Dcspomvo - 8 (oito) pontos, 
l.l) Machadmha Simbólica BM- 8 (oito) pontos, 
14) Barreia Disciplinar - oito e quatro anos, respectivamente, 04 (quatro) c 03 (três) pontos, contando-sc, 

iomcnic a dc maior valor 
15) Barreta de Ensmo e Instrução - 5 (cinco) pontos, 
16) Barreta dc Ensino - 5 (cinco) pontos, 
17) Barreia Bombeiro Padrão, conferida pelo Comandante-Geral - 5 (cmco) pontos 

!\ 
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w V l l l - serfio destacados eom atnbuiçAes de pontos, somente valendo para a promoção Imediata, os 
elogios caracten/ados pela açflo meritória, de caráter excepcional, com nsco da própna vida, descnta em eloglg^ 
individual, e assim julgada pela Comissão de Promoção de Praças - 15 (quinze) pontos t V~* 

1 \ - no conceito moral e profissional serão considerados e atnbuídos os segumtes valorevV) 
a) no Componamento Excelente - 100 (cem) pontos. ' / 
h) no Comportamento Otimo - 50 (cinquenta) pomos C 
c) no Comportamento Bom - 30 (innta) pontos . J (tT^ 
\ - nas contribuições de caráter técni co-pro fissional serão conferidos - 10 (dez) pontos para cada 

trabalho original, desde que aprovado pelo órgão ou comissão designada pelo Comandante-Geral. \ ^ ^ 
XI - os valores numéricos negativos serflo atribuídos da seguinte maneira* "^sífASLA^' 
a) punições disciplinares 
1) repreensão - menos 20 (vime) pontos, 
2) permanência disciplinar - menos 40 (quarenta) pontos. 
3) custodia disciplinar - menos 80 (oitenta) pontos 
b) falia de aproveitamento, em cursos, previstos no item V desta norma, patrocinado pela 

( orpnração, por causa de reprovação ou desistência sem motivo relevante, analisado pela CPP, com afenção dos 
seguintes valores numéricos, cumulativos 

a) bacharelado ou licenciatura plena - menos 30 (trinta) pontos 
b) especialização lalu sensu - menos 40 (quarenta) pontos, 
c) mestrado - menos 50 (cinquenta) pontos, 
d) doutorado - menos 60 (sessenta) pontos, 
e) outros cursos- menos 20 (vinte) pontos 
c) condenação por crime ou contravenção 
1) enquadramento em transação penal, pena alternativa ou condenação por crime ou contravenção com 

pena mavima prevista de ale 2 (dois) anos de detenção - menos 100 (cem) pontos, 
2) condenação por crime com pena máxima prevista superior a 2 (dois) anos de detenção - menos 200 

(du/mios) pomos 
3) condenação por crime nào considerado hediondo, cuja pena prevista seja de reclusão - menos 500 

(quinhentos) pontos 
4) condenação por crime considerado hediondo - menos I 000 (mil) pontos 
XI I • para aplicação do disposto na alínea u a n do item XI desta norma, respeitados as normas 

estabelecidas no Código Disciplinar da Corporação, para a promoção à graduação Imediata, serflo consideradas 
Iodas as punições disciplinares sofridas na carreira dc graduado 

XI I I - para os fins do que dispõe a alínea " c " do item XI desta norma, somente deixam de ser 
atribuídos os valores numéricos negativos quando a praça tiver restabelecido sua reabilitação legal para fins 
penais 

XIV - o total de pontos da ficha dc promoção será obtido subtramdo-sc a soma dos pontos 
mgativ os da soma dos pontos positiv os, constituindo-se o conceito final da praça 

\ ^ V 
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